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LIGAÇÕES PARA O EUR-Lex:  

«Só os documentos da União Europeia publicados no Jornal Oficial da União Europeia fazem fé.» 

Para consultar as regras que regem a autenticidade do Jornal Oficial, consulte o Regulamento (UE) n.º 216/2013 do Conselho, de 7 de 

março de 2013, relativo à publicação eletrónica do Jornal Oficial da União Europeia. JO. - L 69 de 13/03/2013, p. 1-3. http://eur-le x.eur opa.e u/legal-content/PT/T XT/HTM L/?uri= CELE X:32 013 R021 6&from=PT  

«No que respeita à jurisprudência, só as versões dos documentos publicadas na «Coletânea da Jurisprudência» são consideradas fontes 

oficiais». Advertência Jurídica Importante do sítio EUR-Lex http://eur-lex.europa.eu/content/legal-notice/legal-notice.html#droits 

 

LIGAÇÕES PARA O DRE:  

Desde 1 de julho de 2006, a edição eletrónica do Diário da República faz fé plena e a publicação dos atos através dela realizada vale para 

todos os efeitos legais, nos termos do n.º 5 do artigo 1.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro https://dre. pt/pdf1sdip/1998/11/2 61A00/61306 134. pdf, alterada pela Lei n.º 2/2005 https://dre.pt/pdf1 sdip/2005 /01/0 16A00/0548 0553. pdf, 

de 24 de janeiro, pela Lei n.º 26/2006 de 30 de junho https://dre. pt/pdf1 sdip/2006 /06/1 25A00/46384 645. pdf e pela Lei n.º 42/2007 de 24 de agosto https://dre.pt/pdf1sdi p/200 7/08 /1630 0/05 66505 670. pdf. 

A utilização dos restantes documentos não dispensa a consulta das versões autênticas constantes da publicação em papel do Diário do 

Governo ou do Diário da República e reproduzidas em imagens PDF neste sítio. 

Aviso legal do sítio DRE.PT https://dre.pt/comum/html/aviso_legal.html 

Na «Base de Legislação e Jurisprudência» da ÁREA RESERVADA do nosso Portal estão disponíveis versões PDF (atualizadas e consolidadas) 

da legislação portuguesa https://www.oa.pt/AreaReservada/login.aspx?idc=31629 
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ACTUALIDAD. ECONOMIA IBÉRICA 

Mensal - N. 208 (Novembro 2014), 74 p. 

Propriedade e edição da Câmara de Comércio e Indústria Luso-Espanhola 

Preço: € 2,5 

 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2014-10-30 

BIBLIOTECA | PP | AEI-295 
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BIOÉTICA E POLÍTICAS PÚBLICAS 

Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida 

Lisboa: CNECV, 2014, 238 p. 

ISBN 978-972-8368-38-8 

 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 30-10-2014 

BIBLIOTECA | SAÚDE | NR 40153  
CAMINO A LA MEDIACIÓN SANITARIA. 

J. Mora García 

Colex  

ISBN: 9788483424315  

Libro Impreso | Nº de páginas: 230  

Librería Bosch y J.M. Bosch Editor  

http://libreriabosch.com/Shop/Product/Details/28281_camino-a-la-mediacion-sanitaria 

 
 

 

La situación actual de la Justicia en España hace que, sin género de duda, nos encontremos ante una de las figuras emergentes llamadas 

a paliar los problemas existentes y a agilizar nuestro Sistema Judicial. Hablamos de la mediación. La mediación salnitaria es un tema que 

con gran acierto trata este grupo de autores que ante todo ha demostrado una gran valentía, pues afrontar un tema como este 

requiere, cuando menos, un vasto conocimiento de la legislación existente, que no es poca, asi como un espiritu audaz y emprendedor 

del que tan falto se encuentra la sociedad actual. Sin duda alguna nos encontramos ante una de las obras encargadas de abrir ese 

camino hacia la mediación sanitaria, y que se acabará conviertiendo, si no los es ya, en un referente para muchos de los profesionales 

tanto de la abogacía como de la medicina, que crean que es posiblealcanzar soluciones fuera del ámbito judicial.  
ESTADO DE DERECHO Y DISCRIMINACIÓN POR RAZÓN DE GÉNERO, ORIENTACIÓN E 

IDENTIDAD SEXUAL 

Dulce M. Santana Vega 

Editorial Aranzadi, S.A.  

ISBN: 9788490596890  

Fecha de Edición: 01/10/2014  

Libro Impreso | Nº de páginas: 436  

PVP: 60,00€ 

Librería Bosch y J.M. Bosch Editor http://libreria bosch. com/Shop/Product/Details/2828 3_estado-de-derecho-y-di scri minaci on-por -razon-de -genero-orie ntacion-e -ide ntidad-se xual  

 

 

EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS  
Licínio Lopes Martins  
Coimbra: Almedina, 2014, 854 p.  
Coleção: Teses de Doutoramento | Livro de capa dura   
ISBN 9789724056982 | Peso: 1.100 Kg    
Preço: € 69.90 http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=24743 

 

 

ESTUDOS DE DIREITO E SEGURANÇA  

VOLUME I  

Coordenadores: Jorge Bacelar Gouveia, Rui Pereira  

2.ª Edição. - Coimbra: Almedina, 2014, 518 págs.  

ISBN 9789724058221 | Peso: 0.780 Kg 

SINOPSE http://www.alm edina.net/catalog/product_info.php?products_id=1702  
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FORMULÁRIO BDJUR - INSOLVÊNCIA  

Luís M. Martins  

Editora: Almedina, 2014, 242 págs.  

Coleção: Formulários BDJUR  

ISBN 9789724056357 | Peso: 0.312 Kg  

Preço: € 19.90 

SINOPSE http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=24665 

 

 
 

A FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL DO DIREITO À ASSISTÊNCIA RELIGIOSA  

UNIVERSIDADE AUTÓNOMA DE LISBOA. Departamento de Direito. Mestrado em direito (Área de 

Ciências Jurídico-Políticas). Professor Orientador: Professor Doutor Jorge Bacelar Gouveia. Mestrando: 

José Júlio Cordeiro dos Reis Silva 

Lisboa: Chiado Editora, 2014, 108 p.  

ISBN 978-989-511706-2 

REPOSITÓRIO DA UAL | DATA: 27-FEV-2014 http://repositorio. ual.pt/bitstrea m/1 1144/393/1/Disserta%c3%a7% c3%a3o% 20de%2 0Mestrado%28Vers% c3%a3o% 20Final%29_J RS_2013 .10.3 1.pdf  

OFERTA DO AUTOR EM 2014-11-03 

BIBLIOTECA | DIREITO CONSTITUCIONAL | NR 40144 
 

HISTÓRIA DA FILOSOFIA  

Juan Manuel Cordon, Tomas Calvo Martinez  

Editora: Edições 70, 2014, 800 págs.  

ISBN 9789724417530 | Peso: 1.146 Kg  

Preço: € 29.90  

SINOPSE http://www.alm edina.net/catalog/product_info.php?products_id=24697  

 

 

UM MINISTÉRIO PÚBLICO EUROPEU: algures entre o optimismo e a resistência? da 

protecção dos interesses financeiros comunitários às possibilidades de desenho do novo 

órgão. Dissertação de Mestrado em Ciências Jurídico-Criminais, apresentada à Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra, em Outubro de 2008   

Joana Amaral Rodrigues   

Coimbra: Almedina, 2012. - 284 p.  

ISBN: 978-972-40-4769-0  

PRÉMIO PROFESSOR ANTÓNIO DE SOUSA FRANCO 

OFERTA DA AUTORA EM 2014-10-30 

BIBLIOTECA | DIREITO PENAL | NR 40146 

 

NOVA CIDADANIA. Liberdade e Responsabilidade Pessoal 

Ano XV – Nº 54 (Outono – Inverno 2014), 81 p. 

Universidade Católica Portuguesa. Instituto de Estudos Políticos 

DIRECTOR: João Carlos Espada 

Lisboa: UCP, 2014 

ISSN 0874-5307 

PREÇO: 6,00 € 

 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2014-11-05 

BIBLIOTECA | PERIÓDICOS | NC 

 

 

O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA FISCALIZAÇÃO DA CONSTITUCIONALIDADE 

Joana Amaral Rodrigues 

In: Revista do Ministério Público. - Ano 33 n.º 132 (Outubro – Dezembro 2012), p. 221-257 

 

SEPARATA: OFERTA DA AUTORA EM NOVEMBRO DE 2014 

BIBLIOTECA | PERIÓDICOS | RMP- 
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PRINCÍPIOS E PRÁTICA PROCESSUAL PENAL 

GIL MOREIRA DOS SANTOS 

Coimbra: Coimbra Editora, 2014, 415 p. 

ISBN 978-972-32-2202-9 

 

OFERTA DO AUTOR EM 2014-10-30 

BIBLIOTECA | NR 40143 | DIREITO PENAL 

 

A TEORIA DO BEM JURÍDICO-PENAL:  

várias dúvidas e uma possível razão   

Joana Amaral Rodrigues   

In: Revista portuguesa de ciência criminal. - Ano 23 n.º 2 (Abril-Junho 2013), p. 167-213  

 

SEPARATA: OFERTA DA AUTORA EM NOVEMBRO DE 2014 
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LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 
 

 

 

 

ÁGUA | AÇÃO COMUNITÁRIA NO DOMÍNIO DA POLÍTICA DA ÁGUA 

 

(1) Diretiva 2014/101/UE da Comissão, de 30 de outubro de 2014, que altera a Diretiva 2000/60/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece um quadro de ação comunitária no domínio da política da água (Texto 

relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. – L 311 (31-10-2014), p. 32-35. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0101&from=PT 

 Artigo 1.º - O anexo V da Diretiva 2000/60/CE é alterado em conformidade com o anexo da presente diretiva. 

 Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 20 de maio de 2016, o mais tardar. Os Estados-Membros 

devem comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. (...). 

 Artigo 3.º - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. 

 ANEXO No anexo V da Diretiva 200/60/CE, o ponto 1.3.6 passa a ter a seguinte redação: (...). 

(2) Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2000, que estabelece um quadro de 

ação comunitária no domínio da política da água (JO L 327 de 22.12.2000, p. 1). 

 

 

 

ARMAS LIGEIRAS E DE PEQUENO CALIBRE (ALPC) E RESPETIVAS MUNIÇÕES | 17.º RELATÓRIO DE 1 DE 

JANEIRO A 30 DE JUNHO DE 2014 | UNIÃO EUROPEIA 

 

@ Décimo sétimo relatório periódico sobre a execução da Estratégia da UE de Luta contra a Acumulação Ilícita e o 

Tráfico de ALPC e Respetivas Munições — (2014/I) (2014/C 385/02). Jornal Oficial da União Europeia. - C 385 (31-10-

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0101&from=PT


2014), p. 2-11. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014XG1031(01)&from=PT 

 

 

 

ARQUEOLOGIA | PATRIMÓNIO CULTURAL | REGULAMENTO DE TRABALHOS ARQUEOLÓGICOS 

 

Convenção Europeia para a Proteção do Património Arqueológico | Convenção da UNESCO para a Proteção do Património Cultural 

Subaquático | Processo de Bolonha  

@ Decreto-Lei n.º 164/2014, de 2014-11-04 / Presidência do Conselho de Ministros. - Ao abrigo do disposto 

na Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, aprova o Regulamento de Trabalhos Arqueológicos. Diário da 

República. - Série I n.º 213 (04-11-2014), p. 5633 - 5640. https://dre.pt/application/file/a/58728832 

O Regulamento de Trabalhos Arqueológicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 270/99, de 15 de julho, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 

287/2000, de 10 de novembro, carece de uma adaptação ao cenário atual da arqueologia nacional, sendo, desta forma, necessário 

aprovar um novo Regulamento. Tem-se vindo a assistir a um aumento expressivo do número de trabalhos arqueológicos realizados, 

com alterações significativas na natureza e nos agentes dessas intervenções, para cujas solicitações a regulamentação até agora em 

vigor já não consegue dar resposta. (...). 

A presença crescente da arqueologia em áreas tão diversas como as políticas de gestão do ambiente, do ordenamento do território ou 

da reabilitação urbana impõe a adoção de um novo e eficiente corpo de normas que garanta o cumprimento de procedimentos e 

preceitos técnicos a observar na realização de trabalhos arqueológicos. 

A aplicação do Decreto-Lei n.º 164/97, de 27 de junho, alterada pela Lei n.º 19/2000, de 10 de agosto, relativo ao Património Cultural 

Subaquático, e a ratificação pelo Estado Português, em 18 de julho de 2006, da Convenção da UNESCO para a Proteção do Património 

Cultural Subaquático, contribuem para a regulamentação da atividade arqueológica náutica e subaquática. 

Houve igualmente necessidade de adequar os critérios de acesso à direção de trabalhos arqueológicos às características curriculares 

decorrentes da implementação do processo de Bolonha ao ensino superior em Portugal. 

Artigo 1.º (Objeto). - É aprovado em anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Regulamento de 

Trabalhos Arqueológicos, abreviadamente designado por Regulamento. 

Artigo 2.º (Aplicação subsidiária). - O Código do Procedimento Administrativo aplica-se subsidiariamente ao Regulamento 

aprovado em anexo ao presente decreto-lei. 

Artigo 3.º (Disposição transitória). - As disposições do Regulamento, aprovado em anexo ao presente decreto-lei, aplicam-

se aos procedimentos e trabalhos iniciados após a data da sua entrada em vigor. 

Artigo 4.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto-Lei n.º 270/99, de 15 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

287/2000, de 10 de novembro. 

ANEXO (a que se refere o artigo 1.º) 

Regulamento de Trabalhos Arqueológicos 

Artigo 1.º (Objeto). - O Regulamento de Trabalhos Arqueológicos, abreviadamente designado por Regulamento, estabelece as normas a 

observar na realização de trabalhos arqueológicos, regulando e normalizando a atividade arqueológica e os direitos e obrigações de 

todos os seus intervenientes. 

 

 

 

AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA (AT) | CRIAÇÃO DA UNIDADE DE GESTÃO DA RELAÇÃO COM OS 

CONTRIBUINTES (UGRC) NA DEPENDÊNCIA DO DIRETOR-GERAL DA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 

 

 

@ Despacho n.º 13171/2014 (Série II), de 2014-10-22 / Ministério das Finanças. Autoridade Tributária e 

Aduaneira. - Ao abrigo do disposto no artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e em conformidade 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014XG1031(01)&from=PT
https://dre.pt/application/file/a/58728832


com a alínea b) do artigo 6.º e artigo 11.º, ambos do Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro, e com o 

artigo 42.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, procede à criação da Unidade de Gestão da 

Relação com os Contribuintes. Diário da República. - Série II-C n.º 210 (30-10-2014), p. 27431. 

https://dre.pt/application/file/58660183 

O Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro, aprovou a orgânica do Ministério das Finanças, tendo o Decreto-Lei n.º 118/2011, da 

mesma data, aprovado a estrutura orgânica da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT). 

No desenvolvimento daqueles diplomas, a Portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro, estabeleceu a dotação máxima dos chefes das 

equipas multidisciplinares. 

1 — É criada, na estrutura matricial da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), a Unidade de Gestão da Relação com os 

Contribuintes, equipa de projeto multidisciplinar de 1.º nível, abreviadamente designada por UGRC. 

2 — À UGRC compete, em face da importância dos sistemas informáticos na gestão do interface relacional da AT com os 

contribuintes, promover o cumprimento voluntário das obrigações tributárias pelos contribuintes e a qualidade nos 

serviços prestados pela AT, para os quais deverá, nomeadamente: (...) 

5 — O presente despacho produz efeitos a 1 de novembro de 2014. 

 

 

 

BANCO CENTRAL EUROPEU | TAXAS DE SUPERVISÃO | MECANISMO ÚNICO DE SUPERVISÃO (MUS), 

CONSTITUÍDO PELO BANCO CENTRAL EUROPEU (BCE) E PELAS AUTORIDADES NACIONAIS COMPETENTES 

(ANC)  

 

Aviso de taxa a pagamento | Custos anuais | Grupo de entidades sujeitas a taxa | Instituição de crédito sujeita a taxa | Juros em caso 

de não pagamento | Montante total das posições em risco | Sanções | Sucursal sujeita a taxa | Taxa de supervisão anual | Total dos 

ativos  

(1) Regulamento (EU) n.º 1163/2014 do Banco Central Europeu, de 22 de outubro de 2014, relativo às taxas de 

supervisão (BCE/2014/41). Jornal Oficial da União Europeia. – L 311 (31-10-2014), p. 23-31. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1163&from=PT 

 Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento estabelece: a) As disposições para o cálculo 

do montante total das taxas de supervisão anuais a cobrar relativamente às entidades e grupos supervisionados; b) A 

metodologia e os critérios para o cálculo das taxas de supervisão anual a serem suportadas por cada entidade e por 

cada grupo supervisionados; c) O procedimento para a cobrança das taxas de supervisão anuais pelo BCE. 2. O 

montante total das taxas de supervisão anuais englobará a taxa de supervisão anual respeitante a cada entidade ou 

grupo supervisionados significativos e a cada entidade ou grupo supervisionados menos significativos, sendo calculado 

pelo BCE ao mais alto nível de consolidação nos Estados-Membros participantes. 

 Artigo 3.º (Obrigação geral de pagar a taxa de supervisão anual). - 1. O BCE cobrará uma taxa de supervisão anual a 

cada entidade e a cada grupo supervisionados relativamente a cada período de taxa. 2. A taxa de supervisão anual 

relativa a cada entidade e grupo supervisionados serão especificados em aviso para pagamento de taxa emitido em 

nome to devedor da taxa e a pagar por este. O devedor de taxa será o destinatário do aviso para pagamento de taxa, 

assim como de qualquer comunicação do BCE relativa a taxas de supervisão. O devedor da taxa é responsável pelo 

pagamento da taxa de supervisão anual. 3. Duas ou mais sucursais da mesma instituição de crédito sujeitas a taxa e 

estabelecidas no mesmo Estado-Membro participante presumem-se como uma sucursal única. As sucursais da mesma 

instituição de crédito estabelecidas em diferentes Estados-Membros participantes não são consideradas como uma 

única sucursal. 4. Para os efeitos do presente regulamento, as sucursais sujeitas a taxa presumem-se separadas das 

filiais da mesma instituição de crédito estabelecidas no mesmo Estado-Membro participante. 

 Artigo 15.º (Sanções). - O BCE pode impor sanções às entidades supervisionadas pelo incumprimento do presente 

regulamento nos termos do Regulamento (CE) n.º 2532/98 do Conselho, complementado pelo Regulamento (UE) n.º 

468/2014 (BCE/2014/17).  

 Artigo 16.º (Disposições transitórias). - 1. O aviso de taxa a pagamento relativo ao primeiro período de taxa será 

emitido juntamente com o aviso de taxa a pagamento relativo ao período de taxa de 2015. 2. Para permitir ao BCE 

iniciar a cobrança da taxa de supervisão anual, cada grupo de entidades sujeitas a taxa deve nomear o devedor da 

taxa para o grupo e notificar a identidade desse devedor ao BCE até 31 de dezembro de 2014 conforme o disposto no 

https://dre.pt/application/file/58660183
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1163&from=PT


artigo 4.º, n.º 2. 3. O devedor de taxa deve apresentar pela primeira vez os dados a que o artigo 13.º, n.º 1 se refere 

o mais tardar até 1 de março de 2015. 

 Artigo 18.º (Entrada em vigor). - O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente 

aplicável em todos os Estados-Membros nos termos dos Tratados. 

(2) Regulamento (CE) n.º 2532/98 do Conselho, de 23 de novembro de 1998, relativo ao poder do Banco Central Europeu 

de impor sanções (JO L 318 de 27.11.1998, p. 4). 

(3) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 

(4) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338). 

(5) Regulamento (UE) n.º 1024/2013 do Conselho, de 15 de outubro de 2013, que confere ao Banco Central Europeu 

atribuições específicas no que diz respeito às políticas relativas à supervisão prudencial das instituições de crédito (JO L 

287 de 29.10.2013, p. 63). 

(6) Regulamento (UE) n.º 468/2014 do Banco Central Europeu, de 16 de abril de 2014, que estabelece o quadro de 

cooperação, no âmbito do Mecanismo Único de Supervisão, entre o BCE e as autoridades nacionais competentes e com as 

autoridades nacionais designadas (Regulamento-Quadro do MUS) (BCE/2014/17) (JO L 141 de 14.5.2014, p. 1). 

 

 

 

BOLSA DE CONTRATAÇÃO DE ESCOLA NO ANO LETIVO DE 2014-2015 | COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DOS 

DOCENTES CUJA COLOCAÇÃO FOI ANULADA 

 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2014 (Série I), de 2014-11-03 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

Constitui uma Comissão de Acompanhamento que visa acompanhar o procedimento de apuramento dos factos 

constitutivos do direito à compensação financeira dos docentes cuja colocação foi anulada no âmbito da bolsa de 

contratação de escola no ano letivo de 2014-2015. Diário da República n.º 212/2014, Série I de 2014-11-03, p. 5630. 

https://dre.pt/application/file/58687894 

 7 — Determinar que o apoio logístico e administrativo ao funcionamento da Comissão é prestado pela Secretaria-

Geral do Ministério da Educação e Ciência. 

 8 — Determinar que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-11-04]. 

  

 

 

CÓDIGO FISCAL DO INVESTIMENTO 

 

Auxílios estatais com finalidade regional | Benefícios fiscais à capitalização das empresas | Benefícios fiscais contratuais ao 

investimento produtivo | Código do IRC (alteração das alíneas, f) e g) do n.º 2 do artigo 92.º) | Conselho de Coordenação dos 

Incentivos Fiscais ao Investimento | Dedução por lucros retidos e reinvestidos (DLRR) | Estatuto dos Benefícios Fiscais (aditamento 

do artigo 41.º-A - Remuneração convencional do capital social e revogação dos artigos 41.º e 66.º-C a 66.º-L) | Obrigações 

contabilísticas 

@ Decreto-Lei n.º 162/2014, de 2014-10-31 / Ministério das Finanças. - No uso da autorização legislativa concedida pela 

Lei n.º 44/2014, de 11 de julho, aprova um novo Código Fiscal do Investimento e procede à revisão dos regimes de 

benefícios fiscais ao investimento produtivo, e respetiva regulamentação. Diário da República n.º 211/2014, Série I de 

2014-10-31, p. 5602 - 5615. 

https://dre.pt/application/file/58660557 

A promoção da competitividade e do investimento tem sido uma prioridade do Governo desde o início da legislatura. 

https://dre.pt/application/file/58687894
https://dre.pt/application/file/58660557


Nesta matéria, durante o ano de 2013, foram adotadas iniciativas da maior relevância, nomeadamente o pacote para o 

investimento e a Reforma do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC). 

No âmbito do pacote para o investimento foi aprovado um conjunto significativo de medidas que contribuíram, de forma decisiva, 

para promoção do investimento e da competitividade. Entre essas medidas destaca-se a criação do Crédito Fiscal Extraordinário ao 

Investimento para permitir reforçar o investimento privado em 2013. 

Por outro lado, no âmbito da Reforma do IRC, reduziu-se a taxa nominal de IRC em dois pontos percentuais e simplificou-se o 

imposto, diminuindo os custos de cumprimento e aumentando a competitividade do sistema fiscal. 

Na sequência da reforma do IRC e com o objetivo de intensificar o apoio ao investimento, favorecendo o crescimento sustentável, 

a criação de emprego, e contribuindo para o reforço da estrutura de capital das empresas, o Governo propõe-se agora promover a 

revisão global dos regimes de benefícios ao investimento e à capitalização. 

Neste contexto, o Governo considerou premente a revisão do Código Fiscal do Investimento de modo a, por um lado, adaptá-lo ao 

novo quadro legislativo europeu aplicável aos auxílios estatais para o período 2014-2020 e, por outro lado, reforçar os diversos 

regimes de benefícios fiscais ao investimento, em particular no que se refere a investimentos que proporcionem a criação ou 

manutenção de postos de trabalho e se localizem em regiões menos favorecidas. 

Assim, e no que se refere aos benefícios fiscais contratuais, é aumentado o limite máximo do crédito de imposto em sede de IRC, 

sendo aumentadas as majorações previstas para investimentos realizados em regiões com um poder de compra per capita 

significativamente inferior à média nacional, que proporcionem a criação ou a manutenção de postos de trabalho ou que 

contribuam para a inovação tecnológica ou para a proteção do ambiente. 

Por outro lado, relativamente ao Regime Fiscal de Apoio ao Investimento, é também aumentado o limite do crédito de imposto 

em sede de IRC, sendo ainda alargado o período máximo de isenção de Imposto Municipal sobre Imóveis, bem como o âmbito de 

aplicação da isenção de Imposto do Selo, incentivando o empreendedorismo, a inovação e favorecendo a criação de empresas 

com estruturas de capital saudáveis. 

 Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei aprova um novo Código Fiscal do Investimento e procede à revisão dos 

regimes de benefícios fiscais ao investimento produtivo, e respetiva regulamentação, tendo em vista a promoção da 

competitividade da economia portuguesa e a manutenção de um contexto fiscal favorável ao investimento, à criação 

de emprego e ao reforço dos capitais próprios das empresas. 

 Artigo 2.º (Aprovação do novo Código Fiscal do Investimento). - É aprovado, em anexo ao presente decreto-lei, que 

dele faz parte integrante, o novo Código Fiscal do Investimento. 

 ARTIGO 3.º (ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS PESSOAS COLETIVAS). - O artigo 92.º do 

Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de 

novembro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 92.º [...]. - 1 - [...]. 2 - [...]: a) [...]; b) [...]; c) [...]; d) [...]; e) [...]; f) O regime de dedução por lucros retidos e reinvestidos 

(DLRR), previsto no Código Fiscal do Investimento; g) O regime de remuneração convencional do capital social previsto no artigo 

41.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais.» 

 ARTIGO 4.º (ADITAMENTO AO ESTATUTO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS). - É aditado ao Estatuto dos Benefícios Fiscais, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, o artigo 41.º-A, com a seguinte redação: 

«Artigo 41.º-A (Remuneração convencional do capital social). - 1 - Na determinação do lucro tributável das sociedades comerciais 

ou civis sob forma comercial, cooperativas, empresas públicas, e demais pessoas coletivas de direito público ou privado com sede 

ou direção efetiva em território português, pode ser deduzida uma importância correspondente à remuneração convencional do 

capital social, calculada mediante a aplicação da taxa de 5 % ao montante das entradas realizadas, por entregas em dinheiro, pelos 

sócios, no âmbito da constituição de sociedade ou do aumento do capital social, desde que: a) A sociedade beneficiária seja 

qualificada como micro, pequena ou média empresa, de acordo com os critérios previstos no anexo ao Decreto-Lei n.º 372/2007, 

de 6 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 143/2009, de 16 de junho; b) Os sócios que participem na constituição da 

sociedade ou no aumento do capital social sejam exclusivamente pessoas singulares, sociedades de capital de risco ou investidores 

de capital de risco; c) O seu lucro tributável não seja determinado por métodos indiretos. 2 - A dedução a que se refere o número 

anterior: a) Aplica-se exclusivamente às entradas, no âmbito da constituição de sociedades ou do aumento do capital social da 

sociedade beneficiária; b) É efetuada no apuramento do lucro tributável relativo ao período de tributação em que ocorram as 

mencionadas entradas e nos três períodos de tributação seguintes. 3 - O benefício fiscal previsto no presente artigo está sujeito às 

regras europeias aplicáveis em matéria de auxílios de minimis.» 

 ARTIGO 5.º (ALTERAÇÕES SISTEMÁTICAS). - O capítulo VI da parte II do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, composto pelo artigo 41.º-A, passa a ter por epígrafe «Benefícios fiscais à 

capitalização das empresas». 

 ARTIGO 6.º (DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS). - 1 - O disposto no capítulo II do novo Código Fiscal do 



Investimento, aprovado em anexo ao presente decreto-lei, aplica-se aos projetos de investimento cujas 

candidaturas sejam apresentadas a partir de 1 de julho de 2014, inclusive, mantendo-se relativamente aos 

contratos anteriores os regimes legais ao abrigo dos quais os mesmos foram celebrados. 2 - Os restantes regimes 

fiscais previstos no novo Código Fiscal do Investimento aprovado em anexo ao presente decreto-lei, são aplicáveis aos 

períodos de tributação iniciados em ou após 1 de janeiro de 2014. 3 - Sem prejuízo do disposto no número 

anterior, no período de tributação que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2014, para efeitos do apuramento do 

limite máximo dos benefícios fiscais concedidos no âmbito do Regime Fiscal de Apoio ao Investimento, são aplicáveis, 

relativamente aos investimentos relevantes realizados entre o início do período de tributação e 30 de junho de 2014, 

as regras previstas no artigo 32.º do Código Fiscal do Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de 

setembro, alterado pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 82/2013, de 17 de junho, e pela Lei n.º 

83-C/2013, de 31 de dezembro. 4 - O sentido dado pelo presente diploma às normas constantes do n.º 1 do artigo 

13.º, n.º 1 do artigo 24.º e artigo 42.º do novo Código Fiscal do Investimento aplica-se aos benefícios fiscais 

concedidos ao abrigo do Código Fiscal do Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de setembro, 

alterado pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 82/2013, de 17 de junho, e pela Lei n.º 83-

C/2013, de 31 de dezembro. 

 ARTIGO 7.º (NORMA REVOGATÓRIA). - São revogados: a) O artigo 9.º da Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro; b) Os 

artigos 41.º e 66.º-C a 66.º-L do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de 

julho; c) O Código Fiscal do Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de setembro, alterado 

pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 82/2013, de 17 de junho, e pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 

de dezembro. 

 ANEXO (a que se refere o artigo 2.º) 

CÓDIGO FISCAL DO INVESTIMENTO 

[Artigo 1.º (Objeto) a Artigo 43.º (Limites máximos aplicáveis aos auxílios estatais com finalidade regional)] 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O Código Fiscal do Investimento, doravante designado por Código, estabelece: a) O regime de benefícios 

fiscais contratuais ao investimento produtivo; b) O Regime Fiscal de Apoio ao Investimento (RFAI); c) O sistema de incentivos 

fiscais em investigação e desenvolvimento empresarial II (SIFIDE II); e d) O regime de dedução por lucros retidos e reinvestidos 

(DLRR). 2 - O regime de benefícios fiscais contratuais ao investimento produtivo e o RFAI constituem regimes de auxílios com 

finalidade regional aprovados nos termos do Regulamento (UE) n.º 651/2014 da Comissão, de 16 de junho de 2014, que declara 

certas categorias de auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado, publicado no 

Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 187, de 26 de junho de 2014 (adiante Regulamento Geral de Isenção por Categoria ou RGIC). 

3 - O DLRR constitui um regime de incentivos fiscais ao investimento em favor de micro, pequenas e médias empresas aprovado 

nos termos do RGIC. 

 

 

 

 

COMISSÃO INTERMINISTERIAL DE COORDENAÇÃO DA RESPOSTA AO ÉBOLA 

 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 60/2014 (Série I), de 2014-10-31 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

Cria a Comissão Interministerial de Coordenação da Resposta ao Ébola. Diário da República. - Série I n.º 211 (31-10-2014), 

p. 5602. 

https://dre.pt/application/file/58660556 

1 - Criar a Comissão Interministerial de Coordenação da Resposta ao Ébola, adiante designada Comissão, com o 

objetivo de coordenar as respostas e decisões políticas de caráter intersetorial e transversal sobre o surto de Ébola. 

2 - Determinar que compete à Comissão assegurar a articulação interministerial das políticas, decisões e respostas 

prosseguidas pelos diversos ministérios competentes, designadamente em matérias de relações internacionais, 

segurança, defesa e saúde pública. 

3 - Estabelecer que a Comissão é integrada pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios 

estrangeiros, da defesa nacional, da administração interna, das infraestruturas e transportes e da saúde, ou seus 

representantes, e por representantes dos Governos Regionais das Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores. 

4 - Determinar que a Comissão pode ainda integrar representantes de outros ministérios, sempre que for considerado 

adequado. 

5 - Determinar que compete ao Ministro da Saúde promover e dinamizar os trabalhos da Comissão, cabendo à 

Secretaria-Geral do Ministério da Saúde assegurar o apoio logístico para o seu funcionamento. 

https://dre.pt/application/file/58660556


6 - Estabelecer que a constituição e funcionamento da Comissão não dá lugar à assunção de qualquer encargo 

adicional. 

7 - Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua publicação [2014-10-31]. 

 

 

 

 

CONTRATOS PÚBLICOS | UNIVERSAL BUSINESS LANGUAGE», VERSÃO 2.1 (UBL 2.1) | ORGANIZAÇÃO PARA 

O AVANÇO DE NORMAS DE INFORMAÇÃO ESTRUTURADAS 

 

Plataforma multilateral europeia sobre a normalização no domínio das TIC 

Especificações técnicas das TIC são estabelecidas em conformidade com os princípios de abertura, lealdade, objetividade e não-

discriminação reconhecidos pela Organização Mundial do Comércio (OMC) no domínio da normalização. 

@ Decisão de Execução da Comissão, de 31 de outubro de 2014, relativa à identificação da «Universal Business 

Language», versão 2.1, para referência nos contratos públicos (2014/771/UE) (Texto relevante para efeitos do EEE). 

Jornal Oficial da União Europeia. - L 315 (01-11-2014), p. 44-45. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_315_R_0007&from=PT 

(6) Em 22 de maio de 2014, a plataforma multilateral europeia sobre a normalização no domínio das TIC avaliou a 

versão 2.1 da «Universal Business Language» (UBL 2.1) com base nos requisitos previstos no anexo II do Regulamento 

(UE) n.º 1025/2012 e emitiu um parecer favorável sobre a sua identificação para referência nos contratos públicos. A 

avaliação da UBL 2.1 foi posteriormente submetida à consulta de peritos setoriais que também emitiram um parecer 

favorável sobre a sua identificação.  

(7) A UBL 2.1 elaborada pela Organização para o Avanço de Normas de Informação Estruturadas é uma biblioteca 

a título gratuito de documentos comerciais eletrónicos que seguem a norma da linguagem XML (Extensible Markup 

Language). A UBL 2.1 é concebida para se ligar diretamente às práticas de gestão existentes, a nível comercial, 

jurídico, de auditoria e de registos, e para funcionar num quadro comercial normal, tal como a ISO 15000 (ebXML), a 

fim de proporcionar uma infraestrutura completa, baseada em normas, capaz de alargar os benefícios dos sistemas de 

Transferência Eletrónica de Dados (TED) existentes a empresas de todas as dimensões, 

 Artigo 1.º - A versão 2.1. da «Universal Business Language» elaborada pela Organização para o Avanço de Normas de 

Informação Estruturadas é elegível para referência nos contratos públicos.  

 Artigo 2.º - A presente decisão entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. 

(2) Regulamento (UE) n.º 1025/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo à 

normalização europeia, que altera as Diretivas 89/686/CEE e 93/15/CEE do Conselho e as Diretivas 94/9/CE, 94/25/CE, 

95/16/CE, 97/23/CE, 98/34/CE, 2004/22/CE, 2007/23/CE, 2009/23/CE e 2009/105/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho e revoga a Decisão 87/95/CEE do Conselho e a Decisão n.º 1673/2006/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

(JO L 316 de 14.11.2012, p. 12). 

(3) Decisão da Comissão, de 28 de novembro de 2011, que institui a plataforma multilateral europeia sobre a 

normalização no domínio das TIC (JO C 349 de 30.11.2011, p. 4). 

 

 

 

ENERGIA | LEGISLAÇÃO DA UE RELATIVA AO MERCADO INTERNO DO GÁS E DA ELETRICIDADE | ESTADOS-

MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA | PARTES CONTRATANTES NA COMUNIDADE DA ENERGIA | AGÊNCIA DE 

COOPERAÇÃO DOS REGULADORES DA ENERGIA 

 

(1) Recomendação da Comissão, de 29 de outubro de 2014, sobre a aplicação das regras do mercado interno da 

energia entre os Estados-Membros da União Europeia e as Partes Contratantes na Comunidade da Energia 

(2014/761/UE). Jornal Oficial da União Europeia. – L 311 (31-10-2014), p. 82-84. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014H0761&from=PT 

(2) As Partes Contratantes na Comunidade da Energia têm por objetivo integrar os seus mercados da energia no mercado interno 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_315_R_0007&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014H0761&from=PT


da energia da União Europeia através da adaptação da legislação da UE relativa ao mercado interno do gás e da eletricidade e 

respetiva transposição para o direito nacional.  

(3) Os princípios fundamentais da legislação da UE relativa ao mercado interno do gás e da eletricidade estão estabelecidos na 

Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que estabelece regras comuns para o 

mercado interno da eletricidade (JO L 211 de 14.8.2009, p. 55), na Diretiva 2009/73/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

13 de julho de 2009, que estabelece regras comuns para o mercado interno do gás natural (JO L 211 de 14.8.2009, p. 94), no 

Regulamento (CE) n.º 714/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, relativo às condições de acesso à 

rede para o comércio transfronteiriço de eletricidade (JO L 211 de 14.8.2009, p. 15), e no Regulamento (CE) n.º 715/2009 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, relativo às condições de acesso às redes de transporte de gás natural 

(JO L 211 de 14.8.2009, p. 36), sendo todos estes atos legislativos aplicáveis nos Estados-Membros desde 3 de março de 2011. As 

disposições importantes da legislação da União Europeia relativa ao mercado interno do gás e da eletricidade figuram igualmente 

nos códigos de rede e orientações juridicamente vinculativos, adotados com base na legislação acima referida, uma parte dos 

quais se encontra em fase de elaboração.  

(4) As Partes Contratantes na Comunidade da Energia estão obrigadas a aplicar as diretivas e os regulamentos acima referidos até 

1 de janeiro de 2015 (*) e, salvo algumas exceções, a aplicar as medidas de execução a partir desta data. Os códigos de rede e as 

orientações devem também ser progressivamente integrados na ordem jurídica da Comunidade da Energia.  

(*) Com algumas exceções, especificadas no acervo da Comunidade da Energia. Para mais informações, ver http://www.e nergy-community.org/portal/page/ portal/ENC_H OME/E NERG Y_COMMUNITY/Legal/EU_ Legislation/Consolidated_a cts#GAS.  

(5) Está prevista a aplicação, pelas Partes Contratantes, de outros atos legislativos da UE relativos ao mercado interno do gás e da 

eletricidade, nomeadamente a Diretiva 2005/89/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de janeiro de 2006, relativa a 

medidas destinadas a garantir a segurança do fornecimento de eletricidade e o investimento em infraestruturas (JO L 33 de 

4.2.2006, p. 22), o Regulamento (UE) n.º 994/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, relativo a 

medidas destinadas a garantir a segurança do aprovisionamento de gás e que revoga Diretiva 2004/67/CE (JO L 295 de 12.11.2010, 

p. 1) do Conselho, e o Regulamento (UE) n.º 347/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2013, relativo às 

orientações para as infraestruturas energéticas transeuropeias e que revoga a Decisão 1364/2006/CE e altera os Regulamentos 

(CE) n.º 713/2009, (CE) n.º 714/2009 e (CE) n.º 715/2009 (JO L 115 de 25.4.2013, p. 39). 

1. Os Estados-Membros, incluindo as entidades reguladoras que estes devem designar nos termos da legislação 

relativa ao mercado interno do gás e da eletricidade, a Agência de Cooperação dos Reguladores da Energia e os 

operadores económicos são convidados a cooperar com as autoridades nacionais e os operadores económicos das 

Partes Contratantes da Comunidade da Energia, para efeitos de aplicação, entre as Partes Contratantes e os Estados-

Membros da União Europeia, da legislação da UE relativa ao mercado interno do gás e da eletricidade. 2. Ao 

aplicarem a legislação da União Europeia relativa ao mercado interno do gás e da eletricidade, os Estados-Membros, 

incluindo as entidades reguladoras que estes devem designar nos termos da legislação relativa ao mercado interno do 

gás e da eletricidade, a Agência de Cooperação dos Reguladores da Energia e os operadores económicos são 

convidados a aplicar qualquer referência a a) fluxos, importações e exportações de energia, bem como transações 

comerciais e de compensação; b) capacidade da rede; c) infraestruturas de gás e eletricidade, novas ou já existentes, 

que atravessam fronteiras, zonas fronteiriças ou zonas de entrada-saída ou de controlo entre Estados-Membros, aos 

fluxos, importações, exportações, transações, capacidades e infraestruturas transfronteiriços entre Partes 

Contratantes e Estados-Membros da União Europeia. 

6. Os destinatários da presente recomendação são os Estados-Membros, a Agência de Cooperação dos Reguladores da 

Energia, os operadores económicos e o Conselho de Regulação da Comunidade da Energia. 

(2) Partes Contratantes na Comunidade da Energia: República da Albânia, Bósnia-Herzegovina, antiga República 

jugoslava da Macedónia, República da Moldávia, República do Montenegro, República da Sérvia, Ucrânia e Missão de 

Administração Provisória das Nações Unidas no Kosovo, ao abrigo da Resolução n.º 1244 do Conselho de Segurança das 

Nações Unidas. 

 

 

 

FEIRAS, FEIRANTES E VENDEDORES AMBULANTES | REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

Direção Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade (DRAIC) | Inspeção Regional das Atividades Económicas (IRAE) 

(1) Decreto Legislativo Regional n.º 21/2014/A (Série I), de 2014-10-31 / Região Autónoma dos Açores. Assembleia 

Legislativa. - Define as entidades que, na Região Autónoma dos Açores, exercem as competências previstas na Lei n.º 

27/2013, de 12 de abril. Diário da República n.º 211/2014, Série I de 2014-10-31, p. 5624 - 5625. 

https://dre.pt/application/file/58660559 

http://www.energy-community.org/portal/page/portal/ENC_HOME/ENERGY_COMMUNITY/Legal/EU_Legislation/Consolidated_acts#GAS
https://dre.pt/application/file/58660559


 Artigo 1.º (Competências). - 1 - As referências feitas na Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, à Direção-Geral das 

Atividades Económicas (DGAE) consideram-se, na Região Autónoma dos Açores, reportadas à Direção Regional de 

Apoio ao Investimento e à Competitividade (DRAIC). 2 - As competências atribuídas, nos termos do diploma referido 

no número anterior, à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), são exercidas na Região Autónoma 

dos Açores, pela Inspeção Regional das Atividades Económicas (IRAE). 

 3 - A aplicação das coimas e das sanções acessórias pelo inspetor-geral da ASAE, previstas no n.º 5 do artigo 29.º da 

Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, é da competência do inspetor regional das atividades económicas. 

 Artigo 2.º (Destino das coimas). - O produto das coimas aplicadas nos termos da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, com 

as adaptações constantes do presente decreto legislativo regional, constitui receita própria da Região Autónoma dos 

Açores. 

 Artigo 3.º (Disposições transitórias). - Até à disponibilização na Região Autónoma dos Açores do balcão único 

eletrónico, o cumprimento das obrigações previstas no artigo 5.º da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, realiza-se 

através do preenchimento de impresso a aprovar por portaria da Vice-Presidência do Governo Regional dos Açores. 

 Artigo 4.º (Entrada em vigor). - O presente decreto legislativo regional entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação [2014-11-01]. 

 

(2) Lei n.º 27/2013, de 12 de abril / Assembleia da República. - Estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a 

atividade de comércio a retalho não sedentária exercida por feirantes e vendedores ambulantes, bem como o regime 

aplicável às feiras e aos recintos onde as mesmas se realizam. Diário da República, 1.ª série — N.º 72 — 12 de abril de 

2013, p. 2138 - 2145. https://dre.pt/application/file/a/260357 

 Artigo 35.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O Decreto -Lei n.º 122/79, de 8 de maio, alterado pelos Decretos 

-Leis n.ºs 282/85, de 22 de julho, 283/86, de 5 de setembro, 399/91, de 16 de outubro, 252/93, de 14 de julho, 

9/2002, de 24 de janeiro, e 48/2011, de 1 de abril, e pela Portaria n.º 1059/81, de 15 de dezembro; b) O Decreto -

Lei n.º 42/2008, de 10 de março; c) A Portaria n.º 1059/81, de 15 de dezembro; d) A Portaria n.º 378/2008, de 26 de 

maio. 

 Artigo 36.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da sua publicação. 

 

 

 

 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL NAS EMPRESAS 

 

(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 1153/2014 da Comissão, de 29 de outubro de 2014, que altera o 

Regulamento (CE) n.º 198/2006 no que diz respeito à recolha de dados e aos requisitos em matéria de 

amostragem, precisão e qualidade (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - 

L 309 (30-10-2014), p. 9-22. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1153&from=PT 

 Artigo 1.º - Os anexos I, II, III e V do Regulamento (CE) n.º 198/2006 são substituídos pelos textos que constam do 

anexo ao presente regulamento.  

 Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos 

os Estados-Membros. 

 ANEXO 1. O anexo I do Regulamento (CE) n.º 198/2006 passa a ter a seguinte redação: (...). 

ANEXO I - Variáveis 

ANEXO II - Amostra 

ANEXO III - Princípios de imputação e ponderação dos registos 

ANEXO V - Relatório de qualidade. 

(2) Regulamento (CE) n.º 1552/2005 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro de 2005, relativo às 

estatísticas da formação profissional nas empresas (JO L 255 de 30.9.2005, p. 1). 

(3) Regulamento (CE) n.º 198/2006 da Comissão, de 3 de fevereiro de 2006, que aplica o Regulamento (CE) n.º 

1552/2005 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo às estatísticas da formação profissional nas empresas, JO L 32 

https://dre.pt/application/file/a/260357
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1153&from=PT


de 4.2.2006, p. 15. 

 

 

 

GESTOR PÚBLICO REGIONAL | REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

@ Decreto Legislativo Regional n.º 19/2014/A (Série I), de 2014-10-30 / Região Autónoma dos Açores. 

Assembleia Legislativa. - Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 12/2008/A, de 19 de maio, 

que estabelece o Estatuto do Gestor Público Regional. Diário da República n.º 210/2014, Série I de 2014-10-

30, p. 5591 - 5599. https://dre.pt/application/file/58660534 

 Artigo 2.º (Republicação). - O Decreto Legislativo Regional n.º 12/2008/A, de 19 de maio, alterado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, é republicado em anexo, com as alterações constantes do 

presente diploma. 

 Artigo 3.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-10-31]. 

 ANEXO - Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2008/A, de 19 de maio 

Estatuto do gestor público regional 

Artigo 1.º (Gestor público regional). - Para os efeitos do presente diploma, considera-se gestor público regional quem seja 

designado para órgão de gestão ou administração das empresas públicas regionais ou de entidades públicas empresariais, da 

Região Autónoma dos Açores. 

 

 

 

GRANDE-COLAR DA ORDEM DO INFANTE D. HENRIQUE CONCEDIDO AO DR. JOSÉ MANUEL DURÃO BARROSO 

 

@ Decreto do Presidente da República n.º 92/2014 (Série I), de 2014-11-03. - Nos termos dos n.ºs 1 e 4 do artigo 46.º da 

Lei n.º 5/2011, de 2 de março — Lei das Ordens Honoríficas Portuguesas, é concedido ao Dr. José Manuel Durão Barroso, 

de nacionalidade Portuguesa, o grau de Grande-Colar da Ordem do Infante D. Henrique. Diário da República n.º 212/2014, 

Série I de 2014-11-03, p. 5630. 

https://dre.pt/application/conteudo/58683415 

 

 

INDÚSTRIA, PECUÁRIA, GESTÃO DE RESÍDUOS E EXPLORAÇÕES DE PEDREIRAS | REGIME EXTRAORDINÁRIO 

DE REGULARIZAÇÃO, ALTERAÇÃO E OU AMPLIAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS E EXPLORAÇÕES EXISTENTES 

 

Avaliação de impacte ambiental | Fiscalização, monitorização e avaliação | Regimes legais sectoriais aplicáveis | 

Situações de desconformidade com os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares | Servidões 

administrativas e restrições de utilidade pública |Prazo de apresentação do pedido | Tramitação desmaterializada 

(através das plataformas informáticas existentes para tramitação dos procedimentos previstos nos regimes legais 

sectoriais aplicáveis ou por correio eletrónico para endereço criado especificamente para o efeito pela entidade 

coordenadora ou licenciadora ou qualquer outro meio legalmente admissível) | Procedimento de regularização | 

Deliberação final (a) Deliberação favorável; b) Deliberação favorável condicionada; c) Deliberação desfavorável) | 

Câmaras municipais | Legalização da operação urbanística (realizada sem o necessário ato de controlo prévio) | 

Título de exploração ou de exercício 

(1) Decreto-Lei n.º 165/2014, de 2014-11-05 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - No uso 

da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 45/2014, de 16 de julho, estabelece, com caráter extraordinário, o 

regime de regularização e de alteração e ou ampliação de estabelecimentos e explorações de atividades industriais, 

pecuárias, de operações de gestão de resíduos e de explorações de pedreiras incompatíveis com instrumentos de gestão 

territorial e ou condicionantes ao uso do solo. Diário da República. - Série I n.º 213 (04-11-2014), p. 5652 - 5661. 

https://dre.pt/application/conteudo/58752835 

 Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei estabelece, com caráter extraordinário: a) O regime de regularização de 

estabelecimentos e explorações existentes à data da sua entrada em vigor que não disponham de título válido de instalação ou de 

título de exploração ou de exercício de atividade, incluindo as situações de desconformidade com os instrumentos de gestão 

https://dre.pt/application/file/58660534
https://dre.pt/application/conteudo/58683415
https://dre.pt/application/conteudo/58752835


territorial vinculativos dos particulares ou com servidões administrativas e restrições de utilidade pública; b) O regime a aplicar à 

alteração ou ampliação dos estabelecimentos ou instalações que possuam título de exploração válido e eficaz, mas cuja alteração 

ou ampliação não sejam compatíveis com os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares ou com servidões e 

restrições de utilidade pública. 2 - A regularização das atividades económicas prevista na alínea a) do número anterior 

pode incluir a alteração ou a ampliação do estabelecimento ou da instalação, quando tal se mostre necessário para o 

cumprimento dos requisitos legais aplicáveis. 3 - O regime a que se refere o número anterior é aplicável: a) Às 

atividades industriais, nos termos do n.º 3 do artigo 1.º do Sistema de Indústria Responsável (SIR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

169/2012, de 1 de agosto; b) Às atividades pecuárias previstas no n.º 3 do artigo 1.º do novo regime do exercício de atividade 

pecuária (NREAP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 81/2013, de 14 de junho, cuja regularização não foi possível pela 

desconformidade com os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares, servidões ou restrições de utilidade 

pública; c) Às operações de gestão de resíduos nos termos do artigo 2.º do regime geral aplicável à prevenção, produção e gestão 

de resíduos, constante do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 173/2008, de 26 de agosto, 

pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, e pelos Decretos-Leis n.os 183/2009, de 10 de agosto, 73/2011, de 17 de junho, e 

127/2013, de 30 de agosto, com exceção das operações de incineração ou coincineração de resíduos e das operações de gestão 

de resíduos desenvolvidas nos centros integrados de recuperação, valorização e eliminação de resíduos perigosos; d) À revelação 

e aproveitamento de massas minerais, nos termos definidos na alínea p) do artigo 2.º do regime de revelação e aproveitamento 

de massas minerais, constante do Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de 

outubro, ao aproveitamento de depósitos minerais, constante no Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de março, e às instalações de 

resíduos da indústria extrativa no âmbito do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 31/2013, de 

22 de fevereiro. 4 - O presente decreto-lei não se aplica aos estabelecimentos e explorações instalados em área 

beneficiada por obras de aproveitamento hidroagrícola. 

 Artigo 2.º (Âmbito). - Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo anterior, são considerados os estabelecimentos ou 

explorações que, tendo comprovadamente desenvolvido atividade por um período mínimo de dois anos, se 

encontrem, à data da entrada em vigor do presente decreto-lei, numa das seguintes situações: a) Em atividade ou 

cuja atividade tenha sido suspensa há menos de um ano, sem prejuízo do disposto na alínea seguinte; b) Cuja 

laboração se encontre suspensa por autorização da entidade licenciadora, por um período máximo de três anos. 

 Artigo 3.º (Prazo de apresentação do pedido). - 1 - Os pedidos de regularização, alteração ou ampliação previstos no 

artigo 1.º devem ser apresentados no prazo de um ano a contar da data da entrada em vigor do presente decreto-lei. 

2 - Para o efeito previsto no número anterior, a data do pedido de regularização ou alteração é a data aposta no 

comprovativo eletrónico de submissão do mesmo na plataforma eletrónica existente para a tramitação do 

procedimento previsto nos regimes legais sectoriais aplicáveis ou no recibo de receção automático gerado pelo 

correio eletrónico referido no n.º 2 do artigo seguinte ou, nos casos previstos no n.º 3 do mesmo artigo, a data de 

entrega do requerimento nos termos legalmente aplicáveis. 

 Artigo 5.º (Pedido de regularização). - 1 - O pedido de regularização das atividades económicas é apresentado à 

entidade coordenadora ou licenciadora definida nos termos dos regimes legais sectoriais aplicáveis e deve ser 

instruído com os elementos constantes de portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da economia, 

do ambiente, ordenamento do território, energia e da agricultura, sem prejuízo do disposto nos n.os 4 e 5, quando 

aplicável. 2 - Quando aplicável, o requerente pode instruir o pedido de regularização com os relatórios de avaliação 

de conformidade elaborados por entidades acreditadas nos termos e condições previstos no respetivo regime legal 

sectorial. 3 - O pedido de regularização deve mencionar expressamente se a mesma implica a realização de obras de 

alteração ou de ampliação dos estabelecimentos ou explorações. (...). 

 Artigo 14.º (Legalização urbanística). - 1 - Concluídos os processos de adequação dos instrumentos de gestão 

territorial ou das servidões e restrições de utilidade pública, deve o particular requerer a legalização da operação 

urbanística. 2 - Para efeitos da legalização urbanística das edificações e outras operações urbanísticas que integrem 

os estabelecimentos e as explorações abrangidos pelo artigo 1.º, as câmaras municipais podem dispensar a aplicação 

de normas técnicas de construção, cujo cumprimento se tenha tornado impossível ou cuja exigibilidade se revele 

desproporcionada, aplicando-se, nesse caso, as normas técnicas de construção vigentes à data da realização da 

operação urbanística em questão. 3 - O pedido de legalização das operações urbanísticas, realizadas sem o 

necessário ato de controlo prévio, deve ser instruído com os elementos previstos na regulamentação aplicável que se 

afigurem exigíveis em função da pretensão concreta do requerente, considerando, designadamente, a natureza e a 

dimensão das obras e a data da respetiva realização. (...). 

 Artigo 16.º (Avaliação de impacte ambiental). - 1 - No caso de estabelecimentos ou explorações abrangidos pelo 

regime jurídico de avaliação de impacte ambiental, nos termos do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 47/2014, de 24 de março, a desconformidade da localização com os instrumentos de 

gestão territorial aplicáveis não condiciona o sentido de decisão da declaração de impacte ambiental a emitir, sendo 

apreciada no âmbito do procedimento de regularização previsto no presente decreto-lei. 2 - O estudo de impacte 

ambiental relativo à regularização dos estabelecimentos ou explorações já existentes abrangidos pelo regime jurídico 

da avaliação de impacte ambiental abrange apenas a identificação e avaliação dos impactes da exploração e 



desativação da atividade e o estabelecimento das respetivas medidas de minimização e ou compensação e 

condicionantes. 3 - Sempre que o pedido de regularização integre simultaneamente a regularização dos 

estabelecimentos ou explorações já existentes e a alteração ou ampliação do estabelecimento ou exploração, a 

avaliação de impacte ambiental deve ser realizada de forma integrada, de acordo com os diferentes níveis de 

exigência entre a regularização do existente e a alteração ou ampliação a concretizar. 

 Artigo 20.º (Norma transitória). - O presente decreto-lei é aplicável aos procedimentos de regularização de 

estabelecimentos ou explorações pendentes à data de entrada em vigor do presente decreto-lei, com as necessárias 

adaptações, aos pedidos de regularização de explorações pecuárias apresentados no âmbito do regime excecional 

previsto no NREAP, aos pedidos de regularização das instalações de armazenamento, tratamento ou valorização de 

metais não preciosos, nos termos do artigo 8.º da Lei n.º 54/2012, de 6 de setembro, bem como aos pedidos de 

regularização apresentados no âmbito do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 67/2014, de 7 de maio. 

 Artigo 21.º (Regime subsidiário). - Em tudo o que não se encontre especialmente regulado no presente decreto-lei 

aplica-se subsidiariamente o disposto nos regimes legais sectoriais aplicáveis. 

 Artigo 22.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho). - O artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 

de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 67/2014, de 7 de maio, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 15.º [...]. - 1 -... (...) 15 - No caso previsto no número anterior é permitida a laboração da instalação a título provisório pelo 

prazo de três anos a contar da notificação da decisão final, findo o qual, não se verificando a conclusão do procedimento referido 

no número anterior, a entidade licenciadora notifica o operador para o encerramento da instalação nos termos do número 

seguinte. 16 -...» 

 Artigo 23.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O n.º 5 do artigo 11.º Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto; 

b) Os artigos 57.º a 64.º do Decreto-Lei n.º 81/2013, de 14 de junho.  

 Artigo 24.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia útil do segundo mês seguinte ao da 

publicação [2014-01-02]. 

 

(2) Lei n.º 45/2014, de 2014-07-16 / Assembleia da República. - Autoriza o Governo a introduzir disposições de natureza 

especial em matéria de regime das contraordenações, no contexto da criação de um regime excecional e extraordinário 

de regularização a aplicar aos estabelecimentos industriais, explorações pecuárias, explorações de pedreiras e 

explorações onde se realizam operações de gestão de resíduos, por motivo de desconformidade com os planos de 

ordenamento do território vigentes ou com servidões administrativas e restrições de utilidade pública, e a consagrar 

normas especiais em matéria da aplicação de medidas de tutela da legalidade administrativa. Diário da República - Série I 

n.º 135 (16-07-2014), p. 3868.  

https://dre.pt/application/conteudo/55021007 

Artigo 3.º (Duração). - A presente autorização legislativa tem a duração de 60 dias.  

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E EMPRESAS DE INVESTIMENTO | CÁLCULO DAS TAXAS DA RESERVA 

CONTRACÍCLICA DE FUNDOS PRÓPRIOS | LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DAS POSIÇÕES EM RISCO DE CRÉDITO 

RELEVANTES | NORMAS TÉCNICAS DE REGULAMENTAÇÃO 

 

Autoridade Bancária Europeia (EBA) | Localização das receitas | Localização do devedor | Localização do obrigado | Organismos de 

investimento coletivo (OIC) | Posição em risco além-fronteiras | Posição em risco geral de crédito | Posição em risco na carteira de 

negociação | Posição em risco de titularização | Posição em risco sobre empréstimos especializados | supervisão prudencial  

 

Regulamento (UE) n.º 575/2013: Artigo 147.º (Metodologia de afetação de posições em risco a classes de risco), n.º 8. 

Diretiva 2013/36/EU: Artigo 140.º (Cálculo das percentagens da reserva contracíclica de fundos próprios específica da instituição), n.º 7, parágrafo terceiro. 

(1) Regulamento Delegado (UE) n.º 1152/2014 da Comissão, de 4 de junho de 2014, que complementa a Diretiva 

2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito às normas técnicas de regulamentação sobre a 

https://dre.pt/application/conteudo/55021007
http://www.eba.europa.eu/


determinação da localização geográfica das posições em risco de crédito relevantes para efeitos de cálculo das taxas da 

reserva contracíclica de fundos próprios específica da instituição (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da 

União Europeia. - L 309 (30-10-2014), p. 5-8. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1152&from=PT 

 Artigo 5.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente 

aplicável em todos os Estados-Membros. 

(2) Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 

2009/78/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 12-47). 

## Última versão consolidada: 2010 R 1093 — PT — 19.08.2014 - 79 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02010R1093-20140819&qid=1416055795100&from=PT 

(3) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1-337).  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0575&qid=1416054929991&from=PT 

## Última versão consolidada: 2013 R 0575 — PT — 28.06.2013 - 605 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02013R0575-20130628&qid=1416054929991&from=PT 

(4.1) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 176 de 

27.6.2013, p. 338-436. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0036&qid=1415539467019&from=PT 

## Última versão consolidada: 2013 L 0036 — PT — 20.03.2014 – 168 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02013L0036-20140320&qid=1416053197844&from=PT 

(4.2) Diretiva 2014/17/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos de 

crédito aos consumidores para imóveis de habitação e que altera as Diretivas 2008/48/CE e 2013/36/UE e o Regulamento 

(UE) n.º 1093/2010 (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 60 de 28.2.2014, p. 34-85.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0017&from=PT 

 Artigo 47.º (Alteração da Diretiva 2013/36/UE). - Na Diretiva 2013/36/UE, é inserido o seguinte artigo: «Artigo 54.º-A 

- Os artigos 53.º e 54.º aplicam-se sem prejuízo dos poderes de investigação conferidos ao Parlamento Europeu nos 

termos do artigo 226 ° do TFUE.». 

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E EMPRESAS DE INVESTIMENTO | DIREITO DE ESTABELECIMENTO DAS 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO | EXERCÍCIO DA LIBERDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS | NOTIFICAÇÕES | 

NORMAS TÉCNICAS DE REGULAMENTAÇÃO | AUTORIDADE BANCÁRIA EUROPEIA (EBA)  

 

Notificação da cessação da atividade de uma sucursal | Notificação da modificação das informações relativas a uma sucursal | 

Notificação de passaporte da sucursal | Notificação de passaporte de serviços 

 

Diretiva 2013/36/EU: artigos 35.º (Obrigação de comunicação e interação entre as autoridades competentes), n.º 5, 36.º (Início das 

atividades), n.º 5, e 39.º (Procedimento de comunicação), n.º 4. 

(1) Regulamento Delegado (UE) n.º 1151/2014 da Comissão, de 4 de junho de 2014, que complementa a Diretiva 

2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito às normas técnicas de regulamentação sobre as 

informações a notificar no exercício do direito de estabelecimento e da liberdade de prestação de serviços (Texto 

relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 309 (30-10-2014), p. 1-4. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1151&from=PT 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1152&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02010R1093-20140819&qid=1416055795100&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0575&qid=1416054929991&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02013R0575-20130628&qid=1416054929991&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0036&qid=1415539467019&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02013L0036-20140320&qid=1416053197844&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0017&from=PT
http://www.eba.europa.eu/
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1151&from=PT


 Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento especifica as informações a notificar no exercício do direito de 

estabelecimento e da liberdade de prestação de serviços, em conformidade com o artigo 35.º, n.º 5, o artigo 36.º, n.º 

5, e o artigo 39.º, n.º 4, da Diretiva 2013/36/UE. 

 Artigo 6.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente 

aplicável em todos os Estados-Membros. 

(2) Diretiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa aos mercados de 

instrumentos financeiros, que altera as Diretivas 85/611/CEE e 93/6/CEE do Conselho e a Diretiva 2000/12/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga a Diretiva 93/22/CEE do Conselho (JO L 145 de 30.4.2004, p. 1-44). 

## ÚLTIMA VERSÃO CONSOLIDADA: 2004 L 0039 — PT — 04.01.2011 — 88 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02004L0039-20110104&qid=1416057143936&from=PT 

(2) Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 

2009/78/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 12-47). 

## ÚLTIMA VERSÃO CONSOLIDADA: 2010 R 1093 — PT — 19.08.2014 - 79 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02010R1093-20140819&qid=1416055795100&from=PT 

(4) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 176 de 

27.6.2013, p. 338-436. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0036&qid=1415539467019&from=PT 

## Última versão consolidada: 2013 L 0036 — PT — 20.03.2014 – 168 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02013L0036-20140320&qid=1416053197844&from=PT 

(5) Regulamento de Execução (UE) n.º 926/2014 da Comissão, de 27 de agosto de 2014, que estabelece normas técnicas 

de execução no que se refere aos formulários, modelos e procedimentos normalizados aplicáveis às notificações relativas 

ao exercício do direito de estabelecimento e da liberdade de prestação de serviços, de acordo com a Diretiva 2013/36/UE 

do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 254 de 28.8.2014, p. 2-21). 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0926&qid=1416056900770&from=PT 

 

 

 

JOGOS SOCIAIS EXPLORADOS PELA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE LISBOA| 13,35 % DO VALOR DOS 

RESULTADOS LÍQUIDOS DA EXPLORAÇÃO ATRIBUÍDOS À PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS (2015) 

 

 26,22 % - Fundo de Fomento Cultural 

 70,03 % - Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P. 

 3,75 % - Gabinete da Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, para apoio prioritário de ações e 

programas de combate à violência doméstica e fomento e promoção de outras ações no âmbito da cidadania e igualdade de 

género 

 Valores transferidos para a Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros 

(1) Portaria n.º 225/2014 (Série I), de 2014-11-05 / Presidência do Conselho de Ministros. - Ao abrigo do disposto no n.º 

4 do artigo 3.º e no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 44/2011, de 

24 de março, e 106/2011, de 21 de outubro, fixa as normas regulamentares necessárias à repartição dos resultados 

líquidos da exploração dos jogos sociais atribuídos à Presidência do Conselho de Ministros, para o ano de 2015. Diário da 

República. - Série I n.º 214 (05-11-2014), p. 5652.  

https://dre.pt/application/conteudo/58752834 

O Decreto-Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, de 21 de 

outubro, que regula a forma de distribuição dos resultados líquidos dos jogos sociais explorados pela Santa Casa da Misericórdia 

de Lisboa, dispõe no artigo 6.º que as normas regulamentares necessárias à repartição anual das verbas dos resultados líquidos da 

exploração dos jogos sociais são aprovadas, anualmente, através de portaria do membro do Governo responsável pela respetiva 

área setorial, para vigorar no ano seguinte. 

De acordo com o n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 44/2011, de 24 

de março, e 106/2011, de 21 de outubro, à Presidência do Conselho de Ministros é atribuído 13,35 % do valor dos resultados 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02004L0039-20110104&qid=1416057143936&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02010R1093-20140819&qid=1416055795100&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0036&qid=1415539467019&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02013L0036-20140320&qid=1416053197844&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0926&qid=1416056900770&from=PT
https://dre.pt/application/conteudo/58752834


líquidos da exploração dos jogos sociais, destinados à promoção, desenvolvimento e fomento de atividades, programas, ações ou 

infraestruturas, no âmbito da juventude e do desporto, da cultura e da igualdade de género. 

 Artigo 3.º (Produção de efeitos). - A presente portaria produz efeitos a 1 de janeiro de 2015. 

(2) Portaria n.º 224/2014 (Série I), de 2014-11-04 / Ministério da Saúde. - Fixa as normas regulamentares necessárias à repartição dos 

resultados líquidos de exploração dos jogos sociais atribuídos ao Ministério da Saúde. Diário da República. - Série I n.º 213 (04-11-2014), 

p. 5645 - 5646. https://dre.pt/application/file/58728840 

 

 

 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA (MAI) | AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO CIVIL (ANPC) 

 

Processo de extinção da EMA - Empresa de Meios Aéreos, S. A. (EMA), concentrando na Autoridade Nacional de Proteção Civil 

(ANPC) as funções anteriormente desempenhadas por aquela empresa pública 

@ Decreto-Lei n.º 163/2014 (Série I), de 2014-10-31 / Ministério da Administração Interna. - Procede à terceira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 126-B/2011, de 29 de dezembro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Administração 

Interna, e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, que aprova a orgânica da Autoridade Nacional 

de Proteção Civil. Diário da República. - Série I n.º 211 (31-10-2014), p. 5615 - 5624. 

https://dre.pt/application/file/58660558 

O esforço de racionalização das estruturas públicas e a situação económica que o País atravessou impuseram a procura e a adoção 

de soluções alternativas relativamente à gestão dos serviços públicos, designadamente, do dispositivo de meios aéreos para as 

missões públicas atribuídas ao Ministério da Administração Interna (MAI). 

Foi, assim, numa procura de racionalização dos meios existentes e com vista a obter economias de escala que originem um maior 

grau de realização dos objetivos traçados, e, simultaneamente, garantam a necessária eficácia no planeamento e na execução de 

operações, que o Governo, em janeiro de 2014, através do Decreto-Lei n.º 8/2014, de 17 de janeiro, definiu o processo de extinção 

da EMA - Empresa de Meios Aéreos, S. A. (EMA), concentrando na Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) as funções 

anteriormente desempenhadas por aquela empresa pública. 

Paralelamente, a aprovação do Decreto-Lei n.º 112/2014, de 11 de julho, que deu continuidade à reorganização da estrutura 

orgânica do MAI, concretizou uma centralização de atribuições e uma racionalização da distribuição das competências entre 

serviços do MAI, com impacto na estrutura orgânica da ANPC. 

Neste sentido, torna-se necessário proceder a alterações à orgânica da ANPC, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de 

maio, com vista a garantir a prossecução das atribuições que vinham sendo asseguradas pela EMA, e adaptando a Lei Orgânica do 

MAI à nova estrutura de cargos dirigentes da ANPC. 

 ARTIGO 1.º (OBJETO). - O presente decreto-lei procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 126-B/2011, de 29 de 

dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 161-A/2013, de 2 de dezembro, e 112/2014, de 11 de julho, que aprova 

a Lei Orgânica do Ministério da Administração Interna, e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de 

maio, que aprova a orgânica da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC). 

 ARTIGO 2.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 126-B/2011, DE 29 DE DEZEMBRO). - O artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 126-

B/2011, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 161-A/2013, de 2 de dezembro, e 112/2014, de 11 de 

julho, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 8.º [...]. - 1 - [...]. 2 - [...]: a) [...]; b) [...]; c) Assegurar a regulamentação e a fiscalização no âmbito da segurança contra 

incêndios em edifícios; d) [...]; e) [...]. 3 - [...]. 4 - [...]. 5 - A ANPC é dirigida por um presidente, coadjuvado por quatro diretores 

nacionais, cargos de direção superior de 1.º e 2.º graus, respetivamente.» 

 ARTIGO 3.º (ALTERAÇÃO AO ANEXO AO DECRETO-LEI N.º 126-B/2011, DE 29 DE DEZEMBRO). - O anexo ao Decreto-Lei 

n.º 126-B/2011, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 161-A/2013, de 2 de dezembro, e 112/2014, de 

11 de julho, passa a ter a redação constante do anexo I ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante. 

 Artigo 4.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio). - Os artigos 2.º, 7.º, 8.º, 12.º e 14.º do Decreto-Lei 

n.º 73/2013, de 31 de maio, passam a ter a seguinte redação: (...). 

 Artigo 5.º (Alteração ao anexo ao Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio). - O anexo ao Decreto-Lei n.º 73/2013, de 

31 de maio, passa a ter a redação constante do anexo II ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante. 

 Artigo 6.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio). - É aditado ao Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de 

maio, o artigo 31.º-A [Continuidade da aeronavegabilidade], com a seguinte redação: (...) 

https://dre.pt/application/file/58728840
https://dre.pt/application/file/58660558


 Artigo 7.º (Norma revogatória). - São revogados a alínea d) do n.º 1 do artigo 11.º, a alínea d) do n.º 3 do artigo 12.º 

e o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio. 

 Artigo 8.º (Republicação). - É republicado, no anexo III ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o 

Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, com a redação atual. 

 Artigo 9.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 ANEXO I (a que se refere o artigo 3.º): 

«ANEXO (a que se refere o artigo 15.º) 

Cargos de direção superior da administração direta 

 ANEXO II (a que se refere o artigo 5.º):  

«ANEXO 

Mapa de cargos de direção (a que se refere o artigo 26.º) 

 ANEXO III (a que se refere o artigo 8.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio 

Artigo 1.º (Natureza). - A Autoridade Nacional de Proteção Civil, abreviadamente designada por ANPC, é um serviço central, da 

administração direta do Estado, dotado de autonomia administrativa e financeira e património próprio. 

Artigo 2.º (Missão e atribuições). - 1 - A ANPC tem por missão planear, coordenar e executar a política de proteção civil, 

designadamente na prevenção e reação a acidentes graves e catástrofes, de proteção e socorro de populações e de 

superintendência da atividade dos bombeiros, bem como assegurar o planeamento e coordenação das necessidades nacionais na 

área do planeamento civil de emergência com vista a fazer face a situações de crise ou de guerra. (...). 

 

 

 

MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL (MSSS): SECRETARIA-GERAL (SG) | 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE PESSOAL 

 

Concentração das atribuições nos domínios dos recursos humanos, formação profissional nas matérias transversais, negociação e 

aquisição de bens e serviços, financeiro e patrimonial 

(1) Decreto Regulamentar n.º 5/2014 (Série I), de 2014-10-30 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança 

Social. - Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, procede à primeira 

alteração ao Decreto Regulamentar n.º 21/2012, de 8 de fevereiro, que aprova a orgânica da Secretaria-Geral do 

Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, concentrando neste serviço atribuições nos domínios dos 

recursos humanos, formação profissional nas matérias transversais, negociação e aquisição de bens e serviços, 

financeiro e patrimonial. Diário da República n.º 210/2014, Série I de 2014-10-30, p. 5586 - 5589. 

https://dre.pt/application/file/58660532 

 Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma procede à primeira alteração ao Decreto Regulamentar n.º 21/2012, de 8 

de fevereiro, que aprovou a orgânica da Secretaria -Geral do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança 

Social, concentrando neste serviço atribuições nos domínios dos recursos humanos, da formação profissional nas 

matérias transversais, da negociação e aquisição de bens e serviços, financeiro e patrimonial. 

 Artigo 2.º (Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 21/2012, de 8 de fevereiro). - Os artigos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º do 

Decreto Regulamentar n.º 21/2012, de 8 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação: (...) 

 Artigo 3.º (Alteração ao anexo ao Decreto Regulamentar n.º 21/2012, de 8 de fevereiro). - O anexo ao Decreto 

Regulamentar n.º 21/2012, de 8 de fevereiro, passa a ter a redação constante do anexo I ao presente diploma, do 

qual faz parte integrante. 

 Artigo 4.º (Sucessão). - A SG sucede: 

a) Nas atribuições da Inspeção-Geral do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, nos domínios dos recursos 

humanos, da formação profissional nas matérias transversais, da negociação e aquisição de bens e serviços, financeiro e 

patrimonial; 

b) Nas atribuições do Gabinete de Estratégia e Planeamento, nos domínios dos recursos humanos, da formação profissional nas 

matérias transversais, da negociação e aquisição de bens e serviços, financeiro e patrimonial; 

c) Nas atribuições da Autoridade para as Condições do Trabalho, nos domínios dos recursos humanos, da formação profissional 

https://dre.pt/application/file/58660532


nas matérias transversais, da negociação e aquisição de bens e serviços, financeiro e patrimonial; 

d) Nas atribuições da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, nos domínios dos recursos humanos, da formação 

profissional nas matérias transversais, da negociação e aquisição de bens e serviços, financeiro e patrimonial; 

e) Nas atribuições da Direção-Geral da Segurança Social, nos domínios dos recursos humanos, da formação profissional nas 

matérias transversais, da negociação e aquisição de bens e serviços, financeiro e patrimonial; 

f) Nas atribuições do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., nos domínios dos recursos humanos, da formação profissional 

nas matérias transversais, da negociação e aquisição de bens e serviços, financeiro e patrimonial. 

 Artigo 6.º (Norma revogatória). - São revogadas as alíneas m) e n) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 

21/2012, de 8 de fevereiro. 

 Artigo 7.º (Republicação). - É republicado, no anexo II ao presente diploma, do qual faz parte integrante, o Decreto 

Regulamentar n.º 21/2012, de 8 de fevereiro, com a atual redação. 

 Artigo 8.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação 

[2014-11-01]. 

 ANEXO I (a que se refere o artigo 3.º):  

«ANEXO (a que se refere o artigo 8.º) 

Mapa de pessoal dirigente». 

 ANEXO II (a que se refere o artigo 7.º)  

Republicação do Decreto Regulamentar n.º 21/2012, de 8 de fevereiro. 

(2) Decreto Regulamentar n.º 21/2012, de 8 de fevereiro. - Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 

4/2004, de 15 de Janeiro, aprova a orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança 

Social. Diário da República, 1.ª série — N.º 28 (8 de fevereiro de 2012), p. 640-642. 

https://dre.pt/application/conteudo/543723 

 Artigo 1.º (Natureza). - A Secretaria-Geral do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social (MSSS), 

abreviadamente designada por SG, é um serviço central da administração directa do Estado dotado de autonomia 

administrativa. 

 Artigo 2.º (Missão e atribuições). - 1 — A SG tem por missão assegurar o apoio técnico e administrativo aos gabinetes 

dos membros do Governo integrados no MSSS e aos demais órgãos e serviços nele integrados, nos domínios da gestão 

de recursos internos, do apoio técnico -jurídico e contencioso, da documentação e informação e da comunicação e 

relações públicas. 

 Artigo 9.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto Regulamentar n.º 63/2007, de 29 de Maio. 

 Artigo 10.º (Entrada em vigor). - O presente decreto regulamentar entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da 

sua publicação. 

 

 

 

NOMENCLATURA PAUTAL E ESTATÍSTICA E À PAUTA ADUANEIRA COMUM 

 

(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 1101/2014 da Comissão, de 16 de outubro de 2014, que altera o anexo I do 

Regulamento (CEE) n.º 2658/87 do Conselho relativo à nomenclatura pautal e estatística e à pauta aduaneira comum. 

Jornal Oficial da União Europeia. – L 312 (31-10-2014), p. 1-923. 

HTML http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.312.01.0001.01.POR 

PDF http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1101&from=PT 

 Artigo 1.º - O anexo I do Regulamento (CEE) n.º 2658/87 é substituído pelo anexo do presente regulamento. 

 Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor em 1 de janeiro de 2015. O presente regulamento é obrigatório 

em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

 ANEXO I - NOMENCLATURA COMBINADA 

Índice 

SUMÁRIO 

PRIMEIRA PARTE — DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, p. 5 

SEGUNDA PARTE — TABELA DE DIREITOS, p. 5 

https://dre.pt/application/conteudo/543723
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.312.01.0001.01.POR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1101&from=PT


TERCEIRA PARTE — ANEXOS, p. 11 

(2) Regulamento (CEE) n.º 2658/87 do Conselho, de 23 de julho de 1987, relativo à nomenclatura pautal e estatística e 

à pauta aduaneira comum (JO L 256 de 7.9.1987, p. 1). 

 

 

 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO CONTINENTE (PDR 2020) 

 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2014 (Série I), de 2014-10-30 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, do n.º 8 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 

de setembro, cria a estrutura de missão para o Programa de Desenvolvimento Rural do Continente (PDR 2020). Diário da 

República n.º 210/2014, Série I de 2014-10-30, p. 5584 - 5586. https://dre.pt/application/file/58660531 

 20 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir de 31 de outubro de 2014. 

 

 

 

PUBLICIDADE INSTITUCIONAL | REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

Serviços da administração regional e local | Aquisição de espaços informativos e de publicidade em órgãos de comunicação social  

@ Decreto Legislativo Regional n.º 18/2014/A (Série I), de 2014-10-30 / Região Autónoma dos Açores. Assembleia 

Legislativa. - Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 20/2010/A, de 31 de maio, que estabelece as regras e 

princípios gerais aplicáveis à aquisição de espaços informativos e de publicidade em órgãos de comunicação social pelos 

serviços da administração regional e local, na Região Autónoma dos Açores. Diário da República n.º 210/2014, Série I de 

2014-10-30, p. 5589 - 5591. https://dre.pt/application/file/58660533 

 Artigo 2.º (Republicação). - O Decreto Legislativo Regional n.º 20/2010/A, de 31 de maio, é republicado em anexo, 

com as alterações constantes do presente diploma. 

 Artigo 3.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2015. 

 ANEXO - Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 20/2010/A, de 31 de maio Introduz regras de 

transparência na aquisição de publicidade pelos serviços da administração regional e local. 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma estabelece as regras e princípios gerais aplicáveis à aquisição de espaços informativos e 

de publicidade em órgãos de comunicação social pelas seguintes entidades: a) Região Autónoma dos Açores; b) Autarquias locais 

dos Açores; c) Institutos públicos regionais; d) Empresas do setor empresarial regional e local, concessionárias de serviços públicos, 

no âmbito das respetivas obrigações de serviço público. 

Artigo 2.º (Publicidade institucional). - Para efeitos do presente diploma, consideram-se como publicidade institucional as 

comunicações e anúncios realizados diretamente pelas entidades referidas no artigo anterior em órgãos de comunicação social 

escrita, de radiodifusão e de radiotelevisão, financiados integralmente por recursos públicos e destinados a publicitar uma política, 

medida ou atividade por elas desenvolvidas. 

 

 

 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA | DIREÇÃO REGIONAL DE PLANEAMENTO, RECURSOS E GESTÃO DE 

OBRAS PÚBLICAS (DRPRGOP) 

 

(1) Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2014/M (Série I), de 2014-10-31 / Região Autónoma da Madeira. Presidência 

do Governo. - Primeira alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2012/M, de 3 de setembro, que aprovou a 

orgânica da Direção Regional de Planeamento, Recursos e Gestão de Obras Públicas. Diário da República. - Série I n.º 211 

(31-10-2014), p. Diário da República n.º 211/2014, Série I de 2014-10-31, p. 5625 - 5627. 

https://dre.pt/application/file/58660560 

Artigo 1.º (Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2012/M, de 3 de setembro). - O artigo 5.º da orgânica da 

Direção Regional de Planeamento, Recursos e Gestão de Obras Públicas, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 

https://dre.pt/application/file/58660531
https://dre.pt/application/file/58660533
https://dre.pt/application/file/58660560


25/2012/M, de 3 de setembro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 5.º [...]. -1 - O Gabinete de Administração, Pessoal e Controlo Orçamental, adiante designado por GAPCO, é o serviço que tem 

por missão coordenar a gestão dos recursos humanos, orçamentais, e patrimoniais móveis não mecânicos, assegurando os 

procedimentos administrativos dessa gestão e a coordenar e executar o procedimento relativo à cabimentação e processamento de 

despesas da Direção Regional de Infraestruturas e Equipamentos, da Direção Regional de Edifícios Públicos e da Direção Regional de 

Planeamento, Recursos e Gestão de Obras Públicas e todas aquelas que se encontram no centro financeiro desta última, relativas a 

contratos da extinta Secretaria Regional do Equipamento Social, que não transitaram para outros departamentos. 2 -...» 

Artigo 2.º (Republicação). - É republicada, em anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante, a orgânica da 

Direção Regional de Planeamento, Recursos e Gestão de Obras Públicas, publicada em anexo ao Decreto Regulamentar 

Regional n.º 25/2012/M, de 3 de setembro, com as alterações introduzidas pelo presente diploma. 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

ANEXO - Orgânica da Direção Regional de Planeamento, Recursos e Gestão de Obras Públicas 

(2) Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2012/M (Série I), de 2012-09-03 / Região Autónoma da Madeira. Presidência 

do Governo. - Aprova a orgânica da Direção Regional de Planeamento, Recursos e Gestão de Obras Públicas. Diário da 

República n.º 170/2012, Série I de 2012-09-03, p. 5069 - 5071. https://dre.pt/application/file/a/174891 

 Artigo 1.º (Objeto). - A orgânica da Direção Regional de Planeamento, Recursos e Gestão de Obras Públicas, 

abreviadamente designada por DRPRGOP, é aprovada em anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante. 

 Artigo 2.º (Extinção e fusão de serviços). - 1 - É extinta a Auditoria Regional do Equipamento Social. 2 - São extintos, 

sendo objeto de fusão, o Gabinete do Secretário Regional, o Gabinete de Gestão e Controlo Orçamental e o 

Gabinete de Pessoal e Administração da extinta Secretaria Regional do Equipamento Social, sendo as suas 

atribuições integradas na DRPRGOP. 

 Artigo 3.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 ANEXO (a que se refere o artigo 1.º do diploma preambular) 

Orgânica da Direção Regional de Planeamento, Recursos e Gestão de Obras Públicas 

Artigo 1.º (Natureza). - A DRPRGOP é um serviço executivo, central, integrado na estrutura da Vice-Presidência do Governo 

Regional e sob a administração direta da Região Autónoma da Madeira, que prossegue as atribuições de apoio técnico e logístico 

relativas aos setores da Administração Pública, a que se refere as alíneas f) e m) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar 

Regional n.º 8/2011/M, de 14 de novembro. 

Artigo 2.º (Missão). - A DRPRGOP tem por missão assegurar as funções de apoio técnico e logístico à Direção Regional de 

Infraestruturas e Equipamentos e à Direção Regional de Edifícios Públicos, nos domínios da gestão dos recursos humanos, do 

apoio técnico-jurídico e contencioso, da documentação de informação, da contratação pública, da programação e planeamento 

estratégico e do controlo e gestão orçamental. 

 

 

 

RETRIBUIÇÃO MÍNIMA MENSAL: € 515,10| REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 

Acréscimo regional de 2% no sentido de atenuar os efeitos dos custos da insularidade 

@ Decreto Legislativo Regional n.º 13/2014/M (Série I), de 2014-11-05 / Região Autónoma da Madeira. Assembleia 

Legislativa. - Aprova o valor da retribuição mínima mensal garantida para vigorar a partir de outubro de 2014 na Região 

Autónoma da Madeira. Diário da República. - Série I n.º 213 (04-11-2014), p. 5661. 

https://dre.pt/application/conteudo/58752836 

O Decreto-Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, estabeleceu o novo montante da retribuição mínima mensal garantida, a vigorar 

a partir de outubro de 2014, aumento que resultou do acordo obtido em sede de concertação social, repondo deste modo, a 

prática de atualização, que fora suspensa em 2012, por força das condicionantes da conjuntura económica e das limitações do 

programa de ajustamento determinado pela Troika. 

 Artigo 1.º - O valor da retribuição mínima mensal estabelecido no artigo 2º do Decreto-Lei n.º 144/2014, de 30 de 

setembro, acrescido de complemento regional, é, na Região Autónoma da Madeira, de € 515,10. 

 Artigo 2.º - O valor referido no artigo anterior é devido com efeitos a partir de 1 de outubro de 2014. 

 

https://dre.pt/application/file/a/174891
https://dre.pt/application/conteudo/58752836


 

SETOR PÚBLICO EMPRESARIAL: EMPRESAS PÚBLICAS REGIONAIS E EMPRESAS PARTICIPADAS | REGIÃO 

AUTÓNOMA DOS AÇORES 
 

Ajudas de custo e de transporte | Subsídio de refeição | Titulares de órgãos de administração ou de gestão | Trabalhadores | 

Empresas públicas regionais organizadas sob a forma comercial | Trabalho suplementar e noturno 

(1) Decreto Legislativo Regional n.º 20/2014/A (Série I), de 2014-10-30 / Região Autónoma dos Açores. Assembleia 

Legislativa. - Quarta alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março, que estabelece o regime do 

setor público empresarial da Região Autónoma dos Açores. Diário da República n.º 210/2014, Série I de 2014-10-30, p. 

5599. https://dre.pt/application/file/58660535 

 ARTIGO 1.º (OBJETO). - O artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março, alterado pelos 

Decretos Legislativos Regionais números 17/2009/A, de 14 de outubro, 7/2011/A, de 22 de março e 2/2014/A, de 29 

de janeiro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 20.º [...]. - 1 – […]. 2 – […]. 3 – O montante do subsídio de refeição dos titulares de órgãos de administração ou de gestão e 

dos trabalhadores das empresas públicas regionais organizadas sob a forma comercial reporta -se ao que se encontrava em vigor 

em 31 de dezembro de 2010, o mesmo sucedendo, em relação aos últimos, no que respeita ao regime da retribuição devida por 

trabalho suplementar e noturno. 4 – O disposto no número anterior aplica-se igualmente ao regime das ajudas de custo e de 

transporte. 5 – […]. 6 – […]. 7 – O regime fixado nos números 3 e 4 tem natureza imperativa, prevalecendo sobre quaisquer outras 

normas especiais ou excecionais em contrário, não podendo ser afastado ou modificado pelas mesmas, com exceção do que se 

encontrar estabelecido no diploma do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, no respeito pelos princípios desse regime.» 

 ARTIGO 2.º (ENTRADA EM VIGOR E PRODUÇÃO DE EFEITOS). - 1 – Sem prejuízo do disposto no número seguinte o 

presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-10-31]. 2 – Os números 3 e 4 do artigo 

20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março, com a redação dada pelo presente diploma 

produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 2014. 

(2) Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A (Série I), de 2008-03-24 / Região Autónoma dos Açores. Assembleia 

Legislativa. - Aprova o regime do sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores. Diário da República, 1.ª 

série — N.º 58 — 24 de Março de 2008, p. 1649 - 1656. https://dre.pt/application/conteudo/246794 

 Artigo 1.º (Objecto). - 1 — O presente diploma tem por objecto estabelecer o regime do sector público empresarial 

da Região Autónoma dos Açores, com respeito pelas bases gerais do estatuto das empresas públicas. 2 — O regime 

previsto no presente diploma aplica-se ainda às empresas detidas ou participadas, total ou parcialmente, isolada ou 

conjuntamente, directa ou indirectamente, por quaisquer entidades públicas regionais. 

 Artigo 2.º (Sector empresarial da Região). - O sector público empresarial da Região integra as empresas públicas 

regionais, nos termos do artigo 3.º, e as empresas participadas, nos termos do artigo 5.º 

 Artigo 48.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês subsequente ao da sua 

publicação. 

 

 

 

SISTEMAS DE GARANTIA DE DEPÓSITOS (SGD) | RETIFICAÇÃO DO ARTIGO 21.º DA DIRETIVA 2014/49/EU 

 

(1) Retificação da Diretiva 2014/49/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativa aos 

sistemas de garantia de depósitos (Jornal Oficial da União Europeia. - L 173 de 12 de junho de 2014). Jornal Oficial da 

União Europeia. - L 309 (30-10-2014), p. 37. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0049R(02)&from=PT 

 Na página 172, artigo 21, primeiro parágrafo: onde se lê: «(…) 4 de julho de 2019 (…)», deve ler-se: «(…) 4 de julho 

de 2015 (…)». 

(2.1) Diretiva 2014/49/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativa aos sistemas de 

garantia de depósitos (reformulação) (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 173 de 

12.6.2014, p. 149-178. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0049&from=PT 

 Artigo 20.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento aos artigos 1.º a 4.º, artigo 5.º, n.º 1, alíneas d) a k), e artigo 5.º, 

n.ºs 2, 3 e 4 artigo 6.º, n.ºs 2 a 7, artigo 7.º, n.ºs 4 a 9, artigo 8.º, n.ºs 1, 2, 3, 5, 6, 7 e 9, artigo 9.º, n.ºs 2 e 3, 

artigos 10.º a 16.º, artigos 18.º e 19.º e ao Anexo I até 3 de julho de 2015. Os Estados-Membros comunicam 

https://dre.pt/application/file/58660535
https://dre.pt/application/conteudo/246794
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0049R(02)&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0049&from=PT


imediatamente à Comissão o texto das referidas disposições. Em derrogação do primeiro parágrafo, os Estados-

Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar 

cumprimento ao disposto no artigo 8.º, n.º 4, até 31 de maio de 2016. Se, após um exame pormenorizado, as 

autoridades designadas verificarem que um SGD não está ainda em condições de dar cumprimento ao artigo 13.º até 

3 de julho de 2015, as disposições legislativas, regulamentares e administrativas relevantes são postas em vigor até 

31 de maio de 2016. (...). 

 Artigo 21.º (Revogação). - A Diretiva 94/19/CE, com a redação que lhe é dada pelas diretivas enumeradas no Anexo 

II, é revogada com efeitos a partir de 4 de julho de 2019 [2015], sem prejuízo das obrigações dos Estados-Membros 

relativas aos prazos de transposição para o direito nacional e das datas de aplicação das diretivas constantes do 

Anexo II. 

 As remissões para as diretivas revogadas entendem-se como sendo feitas para a presente diretiva e devem ser lidas 

de acordo com a tabela de correspondência constante do Anexo III. 

 Artigo 22.º (Entrada em vigor). - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O artigo 5.º, n.º 1, alíneas a), b) e c), o artigo 6.º, n.º 1, o artigo 7.º, n.ºs 1 a 3, o 

artigo 8.º, n.º 8, o artigo 9.º, n.º 1, e o artigo 17.º são aplicáveis a partir de 4 de julho de 2015. 

(2.2) Diretiva 94/19/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 1994, relativa aos sistemas de garantia 

de depósitos (JO L 135 de 31.5.1994, p. 5). 

(2.3) Diretiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa aos mercados de 

instrumentos financeiros, que altera as Diretivas 85/611/CEE e 93/6/CEE do Conselho e a Diretiva 2000/12/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga a Diretiva 93/22/CEE do Conselho (JO L 145 de 30.4.2004, p. 1). 

(2.4) Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2005, relativa à prevenção da 

utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo (JO L 309 de 

25.11.2005, p. 15). 

(2.5) Diretiva 2009/14/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2009, que altera a Diretiva 94/19/CE 

relativa aos sistemas de garantia de depósitos, no que respeita ao nível de cobertura e ao prazo de reembolso (JO L 68 de 

13.3.2009, p. 3). 

(2.6) Diretiva 2009/110/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, relativa ao acesso à 

atividade das instituições de moeda eletrónica, ao seu exercício e à sua supervisão prudencial, que altera as Diretivas 

2005/60/CE e 2006/48/CE e revoga a Diretiva 2000/46/CE (JO L 267 de 10.10.2009, p. 7). 

(2.7) Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, relativa ao acesso à 

atividade de seguros e resseguros e ao seu exercício (Solvência II) (JO L 335 de 17.12.2009, p. 1). 

(2.8) Regulamento (UE) n.º 1092/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativo à 

supervisão macroprudencial do sistema financeiro na União Europeia e que cria o Comité Europeu do Risco Sistémico (JO L 

331 de 15.12.2010, p. 1). 

(2.9) Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 

2009/78/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 12). 

(2.10) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 

(2.11) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338). 

(2.12) Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que estabelece um quadro 

para a recuperação e resolução de instituições de crédito e empresas de investimento e que altera a Diretiva 82/891/CEE 

e as Diretivas 2001/24/CE, 2002/47/CE, 2004/25/CE, 2005/56/CE, 2007/36/CE e 2011/35/UE, 2012/30/UE e 2013/36/UE 

do Parlamento Europeu e do Conselho e os Regulamentos (UE) n.º 1093/2010 e (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e 

do Conselho (ver página 190 do presente Jornal Oficial). 



 

 

 

TRANSPORTES RODOVIÁRIOS | APARELHO DE CONTROLO | TACÓGRAFO DIGITAL 

 

(1) Regulamento (UE) n.º 1161/2014 da Comissão, de 30 de outubro de 2014, que adapta ao progresso técnico o 

Regulamento (CEE) n.º 3821/85 do Conselho relativo à introdução de um aparelho de controlo no domínio dos transportes 

rodoviários (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. – L 311 (31-10-2014), p. 19-20. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1161&from=PT 

 Artigo 1.º - O anexo I (B) do Regulamento (CEE) n.º 3821/85 do Conselho é alterado do seguinte modo: Na parte I — 

Definições, alínea rr), primeiro travessão, a data de «31 de dezembro de 2013» é substituída por «31 de dezembro 

de 2015».  

 Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os 

Estados-Membros. 

(2) Regulamento (CEE) n.º 3821/85 do Conselho, de 20 de dezembro de 1985, relativo à introdução de um aparelho de 

controlo no domínio dos transportes rodoviários (JO L 370 de 31.12.1985, p. 8).  

(3) Regulamento (CE) n.º 68/2009 da Comissão, de 23 de janeiro de 2009, que adapta pela nona vez ao progresso técnico 

o Regulamento (CEE) n.º 3821/85 do Conselho relativo à introdução de um aparelho de controlo no domínio dos 

transportes rodoviários (JO L 21 de 24.1.2009, p. 3).  

(4) Regulamento (UE) n.º 165/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro de 2014, relativo à 

utilização de tacógrafos nos transportes rodoviários, que revoga o Regulamento (CEE) n.º 3821/85 do Conselho relativo à 

introdução de um aparelho de controlo no domínio dos transportes rodoviários e que altera o Regulamento (CE) n.º 

561/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à harmonização de determinadas disposições em matéria social 

no domínio dos transportes rodoviários (JO L 60 de 28.2.2014, p. 1). 

 

 

 

~  

 

TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 
 

 

COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA INTERNACIONAL EM MATÉRIA PENAL | PROCURADORIA-GERAL DISTRITAL 

 

«PROCURADORIA-GERAL DISTRITAL 

Tribunal da Relação de Lisboa 

Rua do Arsenal, letra G 1100-038 LISBOA Tel.: 213 222 900 - Fax: 213 474 932 - e-mail: mp.lisboa.tr@tribunais.org.pt 

 

  

COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA INTERNACIONAL EM MATÉRIA PENAL 

 

«Cooperação Judiciária Internacional em Matéria Penal. Novo documento. Ministério Público no Tribunal da Relação de 

Lisboa 

 

30-10-2014 

A Coordenação da área da Cooperação Judiciária Internacional em Matéria Penal do Ministério Público no Tribunal da 

Relação de Lisboa divulga a actualização, a Setembro de 2014, do documento que contém orientações e notas de 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1161&from=PT
mailto:mp.lisboa.tr@tribunais.org.pt


procedimento do Ministério Público no Tribunal da Relação nos processos de mandado de detenção europeu, extradição, 

transferência de condenados e revisão de sentença estrangeira. 

http://www.pgdlisboa.pt/docpgd/doc_mostra_doc.php?nid=266&doc=files/doc_0266.html 
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COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA INTERNACIONAL EM MATÉRIA PENAL. MDE. EXTRADIÇÃO. TRANSFERÊNCIA DE CONDENADOS. 

REVISÃO DE SENTENÇA. 

Orientações e notas de procedimento do MP no Tribunal da Relação nos processos de cooperação judiciária internacional 

em matéria penal - MDE, extradição, transferência de condenados e revisão de sentença estrangeira.  

Documento de Setembro de 2014.  

 

VEJA AQUI – Ref. CJIMP/TRL v. 03, Setembro de 2014 [pdf 523 mb - 35 p.] 

http://www.pgdlisboa.pt/docpgd/files/266d9__cjimp_orientacoe_e_notas_de_procedimento_mp_trl_v3_set2014.pdf 

 

 

SUMÁRIO 

A. Execução do Mandado de Detenção Europeu 

1. Detenção, comunicação da detenção, controlo pelo MP e procedimentos subsequentes – artigo 18.º, n.ºs 1, 2 e 3 da Lei 

n.º 65/2003  

2. A promoção da execução (diligências prévias; forma e conteúdo da promoção) – artigo 16.º, n.ºs 1-4, da Lei n.º 65/2003  

3. Controlo de execução; o despacho liminar de verificação da forma e conteúdo do MDE – artigo 16.º, n.º 2, da Lei n.º 

65/2003  

4. Pressupostos da validação da detenção; sua relação com a regularidade formal e substancial do MDE enquanto decisão 

judiciária – artigo 1.º, n.º 1, e 18.º, n.º 3, da Lei n.º 65/2003  

5. Manutenção da detenção; sua relação com o princípio do reconhecimento mútuo – artigos 1.º, n.º 2, 18.º, n.º 3, e 26.º, 

n.º 4, da Lei n.º 65/2003  

6. A possibilidade de aplicação da medida de coacção, em substituição da detenção – artigos 18.º, n.º 3, e 24.º, n.º 1, al. 

a), da Lei n.º 65/2003  

7. Princípio da especialidade; “alargamento” do MDE a novos crimes; interpretação do artigo 7.º, n.º 4, da Lei n.º 65/2003  

8. Motivos de não execução com base em procedimento pendente ou condenação pelos mesmos factos; prestação e 

obtenção de informações; entrega condicional e diferida; transferência temporária – artigo 6.º, 11.º, al. b), 12.º, n.º 1, al. 

b), c), d), f) e h), e 31.º da Lei n.º 65/2003  

9. Motivo de recusa de execução com base na residência – artigo 12.º, n.º 1, al. g) da Lei n.º 65/2003  

10. Garantia em caso de não conhecimento da data e ausência em julgamento – artigo 13.º, al. a), da Lei n.º 65/2003 e 

artigo 2.º da Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26.2.2009, que altera a Decisão-Quadro relativa ao MDE  

11. Garantia em caso de recusa com base na nacionalidade ou residência (cont. – artigo 12.º, n.º 1, al. g), da Lei n.º 

65/2003 e artigo 25.º da Decisão-Quadro 2008/909/JAI, de 27.11.2008)  

12. Causa de recusa de execução obrigatória – ne bis in idem – artigos 11.º, al. b), da Lei n.º 65/2003 e 3.º, n.º 2, da 

Decisão-Quadro relativa ao MDE  

13. Cumprimento dos prazos de entrega; comunicação de atrasos à Eurojust – artigo 26.º, n.º 5, da Lei n.º 65/2003  

14. Prazos de decisão e de entrega; libertação do detido – artigos 26.º, 29.º e 30.º da Lei n.º 65/2003 e 17.º e 23.º da 

Decisão relativa à Eurojust  

15. Entrega ou extradição posterior – interpretação do artigo 28.º da Decisão-Quadro (artigo 8.º da Lei 65/2003) 

 

B. EXTRADIÇÃO passiva 

 

16. Regras especiais do processo em casos de detenção antecipada (detenção provisória e detenção não directamente 

solicitada). Prazos.  

http://www.pgdlisboa.pt/docpgd/doc_mostra_doc.php?nid=266&doc=files/doc_0266.html
http://www.pgdlisboa.pt/docpgd/files/266d9__cjimp_orientacoe_e_notas_de_procedimento_mp_trl_v3_set2014.pdf


17. Cooperação no âmbito da CPLP. Convenção sobre extradição. Ratificação por Cabo Verde.  

18. Recusa de extradição – artigo 6.º, n.º 1, al. a),da Lei n.º 144/99. Tortura. 

 

 

C. Transferência de condenado e revisão de sentença estrangeira 

19. Expediente vindo da PGR; aceitação do pedido; despacho de admissibilidade (MJ) – artigo 120.º, n.º 1, da Lei n.º 

144/99; delegação de competência na PGR (despacho da Ministra da Justiça n.º 211/2013)  

20. Promoção do MP; forma e conteúdo; referência às convenções – artigos 3.º e 120.º, n.º 2, da Lei n.º 144/99  

21. Verificação por agente consular – artigos 120.º, n.º 4, da Lei n.º 144/99, e A. EXECUÇÃO DO Mandado de Detenção 

Europeu (MDE) 3.º, n.º 2, das Convenções CoE 1983 e CPLP  

22. Revisão e confirmação da sentença estrangeira; execução de sentença penal estrangeira; condições e requisitos; 

inobservância e poderes da Relação – artigos 96.º, 99.º, n.º 4, e 100.º da Lei n.º 144/99 e 9.º e 10.º da Convenção CoE 

1983  

23. Revisão de sentença estrangeira. Procedimento. Citação do condenado.  

Orientações e notas práticas adoptadas por acordo dos Procuradores-Gerais Adjuntos na Relação de Lisboa em funções na 

área da cooperação judiciária internacional em matéria penal, no seguimento da reunião de trabalho de 29 de Janeiro de 

2013. Constituem um documento vivo que procurará reflectir a evolução da legislação, da jurisprudência e da prática 

judiciária. A presente versão recolhe os resultados da reunião de PGAs no tribunal da Relação de 18 de Junho de 2014». 

 

 

 

 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO: SUBSTITUIÇÃO DE VOGAL 

 

@ Declaração n.º 13/2014 (Série I), de 2014-11-05 / Assembleia da República. - Nos termos do disposto na alínea f) do 

n.º 2 do artigo 15.º do Estatuto do Ministério Público, conjugado com os n.ºs 1 e 4 do artigo 1.º da Lei n.º 4/2003, de 12 de 

fevereiro, declara-se que a Professora Doutora Cristina Manuela Araújo Dias, foi designada para vogal do Conselho 

Superior do Ministério Público, em substituição do Professor Doutor José Luís Bonifácio Ramos, por renúncia deste. Diário 

da República. - Série I n.º 213 (04-11-2014), p. 5652. 

https://dre.pt/application/conteudo/58752833 

 

 

JUDGES - CCJE – OPINIO Nº 17 (2014) OF THE CONSULTATIVE COUNCIL OF EUROPEAN JUDGES (CCJE) 

 

«Judges - CCJE – Opinio nº 17 (2014) of the Consultative Council of European Judges (CCJE) on on the 

evaluation of judges' work, the quality of justice and respect for judicial independence 

News... (04/11/2014) 

________________________________________ 
The Consultative Council of European Judges (CCJE) adopts an Opinion on the evaluation of judges 

  
At its 15th plenary meeting on 24 October 2014, the Consultative Council of European Judges has adopted its Opinion No. 

17 on the evaluation of judges’ work, the quality of justice and respect for judicial independence. This Opinion responds to 

the need for policy makers to account to stakeholders and to the public about the functioning of the public service and 

justice and to guarantee the quality of judicial activity by preserving independence of judges, fundamental principle for a 

State of law. It is based on an in-depth analysis of European practices and standards in force in the Council of Europe 

https://dre.pt/application/conteudo/58752833


member States, taking into consideration recent evolutions and new needs in this field. The CCJE will transmit this Opinion 

to the Committee of Ministers of the Council of Europe. 

Opinion No. 17 on the evaluation of judges’ work, the quality of justice and respect for judicial independence 

 

CCJE (2014)2 

Strasbourg, 24 October 2014  

CONSULTATIVE COUNCIL OF EUROPEAN JUDGES (CCJE) 

OPINION N° 17 (2014) 

ON THE EVALUATION OF JUDGES' WORK, THE QUALITY OF JUSTICE  

AND RESPECT FOR JUDICIAL INDEPENDENCE  

 

PART ONE: INTRODUCTION 

A. Objects of the Opinion 

B. The key tasks of the judge as the object of the evaluation 

C. Primacy of independence: the problem of reconciling evaluation with judicial independence 

 

PART TWO: CURRENT PRACTICE IN MEMBER STATES 

D. Why have evaluation at all and what types of evaluation are currently there? 

E. Evaluation as practiced in member states 

 

PART THREE: ANALYSIS AND RECOMMENDATIONS 

F. Why are there different types of evaluation? 

G. The choice in principle: to evaluate or not to evaluate 

H. If there is formal evaluation: how to do it? 

I. Reconciliation of independence and evaluation in the light of this discussion; public accountability 

J. Recommendations 

https://wcd.coe.int/ViewDoc.jsp?Ref=CCJE(2014)2&Language=lanEnglish&Ver=original&BackColorInternet=DBDCF2&BackColorIntranet=

FDC864&BackColorLogged=FDC864 

CONSULTATIVE COUNCIL OF EUROPEAN JUDGES (CCJE) 

https://wcd.coe.int/ViewDoc.jsp?Ref=CCJE(2014)2&Language=lanEnglish&Ver=original&BackColorInternet=DBDCF2&BackColorIntranet=

FDC864&BackColorLogged=FDC864». 
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CASE OF MENDES v. PORTUGAL 

49185/13   |   Judgment (Merits and Just Satisfaction)   |   Court (First Section Committee)   |   30/10/2014 

Violation of Article 6 - Right to a fair trial (Article 6 - Civil proceedings Article 6-1 - Reasonable time)      

 

 
FIRST SECTION 

 

CASE OF MENDES v. PORTUGAL 

(Application no. 49185/13) 

 

JUDGMENT 

STRASBOURG 

30 October 2014 

 

https://wcd.coe.int/ViewDoc.jsp?Ref=CCJE(2014)2&Language=lanEnglish&Ver=original&BackColorInternet=DBDCF2&BackColorIntranet=FDC864&BackColorLogged=FDC864
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This judgment is final but it may be subject to editorial revision. 

In the case of Mendes v. Portugal, 

The European Court of Human Rights (First Section), sitting as a Committee composed of: 

              Mirjana Lazarova Trajkovska, President, 

              Paulo Pinto de Albuquerque, 

              Ksenija Turković, judges, and Søren Prebensen, Acting Deputy Section Registrar, 

Having deliberated in private on 7 October 2014, 

Delivers the following judgment, which was adopted on that date: 

 

PROCEDURE 

1.  The case originated in an application (no. 49185/13) against the Portuguese Republic lodged with the Court under Article 34 of the 

Convention for the Protection of Human Rights and Fundamental Freedoms (“the Convention”) by a Portuguese national, Mr Abílio 

Correia Mendes (“the applicant”), on 30 July 2013. 

2.  The applicant was represented by Mr A. Alves, a lawyer practising in Braga (Portugal). The Portuguese Government (“the 

Government”) were represented by their Agent, Mrs M. F. da Graça Carvalho, Deputy-Attorney General. 

3.  On 1 October 2013 the application was communicated to the Government. 

 

THE FACTS 

I.  THE CIRCUMSTANCES OF THE CASE 

4.  The applicant was born in 1953 and lives in Barcelos (Portugal). 

5.  On 21 September 2007 the applicant lodged a request to be granted permanent disability with respect to work before the Public 

Prosecutor of the Barcelos Labour Court as a consequence of a labour accident that he had suffered (domestic proceedings no. 

697/07.0TTBCL). 

6.  Following the applicant’s request, the Public Prosecutor initiated the conciliatory stage of the proceedings with a view to an 

agreement between the parties. 

7.  On 12 February 2008 the applicant was submitted to a medical examination in accordance with a Public Prosecutor’s order. After the 

examination, other medical specialty exams were requested by the Public Prosecutor. 

8.  The hearing with a view to the agreement took place on 19 January and continued on 26 February 2009. On this date the conciliatory 

stage ended without an agreement between the parties. 

9.  On 18 March 2009 the applicant requested the Barcelos Labour Court to continue with the judicial stage of the proceedings against 

the insurance company and his employer. 

10.  Between 12 May 2009 and 18 April 2010 several procedural steps took place, mostly notifications, a preliminary hearing, medical 

examinations and provision of information from the parties and others to the Labour Court. 

11.  The hearing started on 7 May 2010 and continued on 11 and 18 October 2010. 

12.  On 16 November 2010 the Barcelos Labour Court delivered its decision, which was challenged by the applicant’s employer. 

13.  On 30 January 2012 the Court of Appeal adopted its decision. The applicant appealed against it. 

14.  On 30 January 2013 the proceedings ended with the judgement of the Supreme Court of Justice. 

 

FOR THESE REASONS, THE COURT, UNANIMOUSLY, 

1.  Declares the application admissible; 

2.  Holds that there has been a violation of Article 6 § 1 of the Convention; 

3.  Holds 

(a)  that the respondent State is to pay the applicant, within three months, the following amounts: 

(i)  EUR 975 (nine hundred and seventy five euros), plus any tax that may be chargeable, in respect of non-pecuniary damage; 

(ii)  EUR 1,230 (one thousand two hundred and thirty euros), plus any tax that may be chargeable to the applicant, in respect of costs 



and expenses; 

(b)  that from the expiry of the above-mentioned three months until settlement simple interest shall be payable on the above amounts 

at a rate equal to the marginal lending rate of the European Central Bank during the default period plus three percentage points; 

4.  Dismisses the remainder of the applicant’s claim for just satisfaction. 

Done in English, and notified in writing on 30 October 2014, pursuant to Rule 77 §§ 2 and 3 of the Rules of Court. 

HUDOC | ECHR Document URL: http://hudoc.echr.coe.int/sites/eng/pages/search.aspx?i=001-147448». 
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FIRST SECTION 

 

 

CASE OF SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES 

MARTINS & VIEIRA, LDA AND OTHERS v. PORTUGAL 

(Applications nos. 56637/10, 59856/10, 72525/10, 7646/11 and 12592/11) 

 

JUDGMENT 

STRASBOURG 

30 October 2014 

PROCEDURE 

1.  The case originated in five applications (nos. 56637/10, 59856/10, 72525/10, 7646/11 and 12592/11, see Annex) 

against the Portuguese Republic lodged with the Court under Article 34 of the Convention for the Protection of Human 

Rights and Fundamental Freedoms (“the Convention”) by a Portuguese company, Sociedade de Construções Martins & 

Vieira, Lda (“the applicant company”), and two Portuguese nationals, Mrs M. Costa Vieira (“the second applicant”) and Mr 

J. Martins Gonçalves Costa (“the third applicant”). 

2.  The applicants were represented by Mr J. J. Ferreira Alves, a lawyer practising in Matosinhos. The Government were 

represented by their Agent, Mrs M. F. Graça Carvalho, Deputy Attorney-General. 

3.  On 4 June 2012 the applications were communicated to the Government. 

 

THE FACTS 

I. THE CIRCUMSTANCES OF THE CASE 

4.  The applicant company is a Portuguese limited liability company. The second and third applicants are the applicant 

company’s managing partners (see Annex for details). 

 

A.  Criminal proceedings 

5.  On 17 September 1999 the Porto Criminal Department for Investigation and Prosecution (Departamento de Acção e 

Investigação Penal) started an investigation into the applicant company’s fiscal activity between 1994 and 1997. 

6.  Following the investigation, two sets of fiscal criminal proceedings were instituted before the Porto and Barcelos 

http://hudoc.echr.coe.int/sites/eng/pages/search.aspx?i=001-147448
http://hudoc.echr.coe.int/sites/eng/pages/search.aspx?i=001-147443


Criminal Courts. 

7.  On 20 December 1999 the applicants were made defendants (arguidos) in both sets of proceedings. 

1.  Proceedings no. 132/99.6IDPRT before the Porto Criminal Court 

8.  On 5 November 2003 the public prosecutor brought charges (acusação) against the applicant company and third 

applicant in the Porto Criminal Court for tax fraud in relation to activities dating back to 1997, when the applicant 

company was registered in Porto. 

9.  On 27 September 2005 the trial began. The hearing was adjourned to October and then to 27 March 2006 due to the 

absence of some of the defence witnesses. 

10.  On the day of the hearing, the applicant company’s and third applicant’s representative resigned. The hearing was 

adjourned pending his replacement. 

11.  In June 2006 the applicant company and third applicant gave power of attorney to the same lawyer. 

12.  On 14 November 2006 the applicants informed the Porto Criminal Court that they had sought a judicial review before 

the Porto Administrative and Fiscal Court of a tax adjustment applied to them regarding the applicant company’s fiscal 

activity between 1994 and 1997. 

13.  On 29 November 2006 the Porto Criminal Court suspended the fiscal criminal proceedings in accordance with Article 

50 § 1 of the Legal Framework for Non-Customs Tax Offences (Regime Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras – 

“RJIFNA”). 

14.  On 19 December 2008 the applicants applied to the High Council of Magistrates (Conselho Superior de Magistratura) 

for an order to have the criminal proceedings expedited (pedido de aceleração processual). 

15.  On 5 May 2009 the High Council of Magistrates dismissed their application on the grounds that the delay in the 

proceedings, under the law, was attributable to the Porto Administrative and Fiscal Court rather than the Porto Criminal 

Court. The Council pointed out that the applicants should have therefore lodged their expedition application with the 

High Council of the Administrative and Fiscal Courts. 

16.  The proceedings are still pending before the Porto Criminal Court. 

 

2.  Proceedings no. 496/03.9TABCL before the Barcelos Criminal Court 

17.  On 28 April 2003 the public prosecutor of the Barcelos Criminal Court brought charges against the three applicants for 

tax fraud and abuse (fraude fiscal e abuso de confiança fiscal) in relation to activities that had taken place between 1994 

and 1996, when the applicant company was registered in Barcelos. 

18.  On 1 October 2003 the applicants contested the proceedings. On the same date they applied for them to be 

suspended until a final decision was adopted in relation to the judicial review pending before the Porto Administrative 

and Fiscal Court (see paragraph 13 above). 

19.  On 17 November 2003 the Barcelos Criminal Court ordered that the proceedings be suspended in accordance with 

Article 50 § 1 of the RJIFNA and requested information from the Porto Administrative and Fiscal Court regarding the 

progress of the judicial review. 

20.  On 14 December 2006 the Porto Administrative and Fiscal Court informed the Barcelos Criminal Court that the 

proceedings brought by the applicants against the tax adjustment were still pending. 

21.  On 23 April 2007 the Barcelos Criminal Court suspended the proceedings until a final decision was adopted by the 

Porto Administrative and Fiscal Court. 

22.  On 20 October 2008 the Porto Administrative and Fiscal Court informed the Barcelos Criminal Court that the judicial 

review was still pending. 

23.  On 19 December 2008 the applicants applied to the High Council of Magistrates to have the proceedings expedited. 

24.  On 13 January 2009 the High Council dismissed their application on the grounds that the fiscal criminal proceedings 

had been suspended in accordance with the law. It also considered that their request should have been made to the High 

Council of the Administrative and Fiscal Courts. 

25.  The proceedings are still pending before the Barcelos Criminal Court. 

 

B.  Proceedings in tort against the State 

26.  On 10 October and 27 October 2006 the applicants instituted proceedings in tort (ação de responsabilidade civil 

extracontratual) against the State in the Porto and Braga Administrative and Fiscal Courts (case nos. 2533/06.6BEPRT and 

1789/06.6BEBRG respectively), claiming damages for the excessive length of the above-mentioned criminal proceedings. 

27.  According to the latest information received by the Court on 14 February 2014, the proceedings are still pending. (…). 



 

FOR THESE REASONS, THE COURT, UNANIMOUSLY, 

1.  Decides to join the applications; 

2.  Decides to join to the merits of the case the Government’s objection concerning the incompatibility ratione materiae 

of the complaints under Article 6 § 1 and dismisses it; 

3.  Declares the applications admissible; 

4.  Holds that there has been a violation of Articles 6 § 1 and 13 of the Convention; 

5.  Holds, unanimously, 

(a)  that the respondent State is to pay the applicants jointly, within three months from the date on which the judgment 

becomes final in accordance with Article 44 § 2 of the Convention, the following amounts: 

(i)  EUR 15,600 (fifteen thousand and six hundred euros), plus any tax that may be chargeable, in respect of non-pecuniary 

damage; 

(ii)  EUR 1,000 (one thousand euros), plus any tax that may be chargeable to the applicants, in respect of costs and 

expenses; 

(b)  that from the expiry of the above-mentioned three months until settlement simple interest shall be payable on the 

above amounts at a rate equal to the marginal lending rate of the European Central Bank during the default period plus 

three percentage points; 

6.  Dismisses, the remainder of the applicants’ claim for just satisfaction. 

Done in English, and notified in writing on 30 October 2014, pursuant to Rule 77 §§ 2 and 3 of the Rules of Court». 

 

 

 

~  

 

‘SOFT LAW’ 
 

 

 

ANO EUROPEU DOS CIDADÃOS DE 2013 

COMISSÃO EUROPEIA 

Bruxelas, 31.10.2014, COM (2014) 687 final 

RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO 

COMITÉ DAS REGIÕES sobre a execução, os resultados e a avaliação global do Ano Europeu dos Cidadãos de 2013, 18 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=COM:2014:687:FIN&qid=1415078309111&from=PT 

 

 

 

ARRENDAMENTO URBANO: REVISÃO DO REGIME JURÍDICO | COMISSÃO DE MONITORIZAÇÃO DA REFORMA 

DO ARRENDAMENTO URBANO 

  

«COMISSÃO DE MONITORIZAÇÃO DA REFORMA DO ARRENDAMENTO RUBANO 

RELATÓRIOS 

3.º Relatório (maio de 2014) - PDF - 2.14 - 41 p. 
http://www.portaldahabitacao.pt/opencms/export/sites/nrau/pt/nrau/docs/3_Relatorio_Trimestral.pdf 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=COM:2014:687:FIN&qid=1415078309111&from=PT
http://www.portaldahabitacao.pt/opencms/export/sites/nrau/pt/nrau/docs/3_Relatorio_Trimestral.pdf


2.º Relatório (janeiro de 2014) - PDF - http://www.portaldahabitacao.pt/pt/nrau/docs/2_relatorio_trimestral.pdf 

1.º Relatório (junho de 2013) - PDF 22 p. 
http://www.portaldahabitacao.pt/opencms/export/sites/nrau/pt/nrau/docs/1_Relatorio_Trimestral_.pdf 

PORTAL DA HABITAÇÃO http://www.portaldahabitacao.pt/pt/nrau/home/comissao_monitorizacao/relatorios.html 

REVISÃO DO REGIME JURÍDICO DO ARRENDAMENTO URBANO 

(1) «Proposta de Lei 250/XII. - Procede à revisão do regime jurídico do arrendamento urbano, alterando 

o Código Civil, a Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, o Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, e o 

Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto. [formato PDF] 84 p. http://app.parlam ento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a55774c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl250-XII.doc&Inline=true 

Exposição de Motivos 

A reforma do arrendamento urbano inseriu-se no conjunto de amplas e profundas reformas que têm sido 

promovidas pelo XIX Governo Constitucional e foi concretizada pela Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, que deu 

uma nova redação à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro (NRAU), assim como pela respetiva legislação 

complementar.  

A reforma traduziu uma aposta clara na dinamização do mercado do arrendamento, que a Lei n.º 6/2006, de 27 

de fevereiro, não havia logrado obter, com vista a aumentar a oferta de arrendamento a preços de mercado 

acessíveis, o que, por um lado, permite às famílias satisfazer as suas necessidades de habitação, sem recurso ao 

crédito e à aquisição de habitação própria, e, por outro lado, contribui para a diminuição dos custos inerentes às 

atividades económicas. Acresce que esta mesma circunstância permite aumentar a mobilidade dos cidadãos, o 

que se revela particularmente positivo ao nível do mercado de emprego.  

Por outro lado, a reforma inseriu-se num conjunto de medidas destinadas a agilizar e a dinamizar a reabilitação 

urbana. Com efeito, um dos seus objetivos foi impedir a acentuada degradação do parque edificado que se vinha 

registando nas últimas décadas, em grande medida, por força do congelamento das rendas, promovendo a 

realização de obras destinadas à requalificação e revitalização das cidades e a dinamização das atividades 

económicas associadas ao sector da construção. 

A monitorização da aplicação da reforma tem demonstrado, não obstante o curto espaço de tempo decorrido 

desde a sua entrada em vigor, que os seus objetivos estão a ser, paulatinamente, alcançados.  

Nesse sentido, regista-se, atualmente, um aumento do dinamismo do mercado do arrendamento, em desfavor da 

compra de habitação própria, o que se traduziu num aumento da oferta de fogos para arrendar e numa 

diminuição do valor das rendas. Em qualquer caso, o mercado do arrendamento continua a ter margem de 

crescimento, considerando que os Censos 2011 revelaram que, àquela data, 13% dos alojamentos existentes em 

Portugal se encontravam vagos.  

Relativamente aos contratos de arrendamento mais antigos, tem-se registado uma transição gradual para o novo 

regime, a qual tem sido acompanhada pela aplicação dos mecanismos de proteção dos grupos sociais mais 

frágeis, que foram, desde logo, previstos na Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, e que têm evitado o surgimento 

de situações de emergência social.  

Deste modo, não existem razões para alterar as linhas fundamentais do regime legal em vigor, sendo certo que a 

estabilidade legislativa contribui para a proteção da confiança dos agentes económicos envolvidos e esta é 

essencial à prossecução dos objetivos da reforma.  

Contudo, a monitorização da reforma, para a qual contribuiu a Comissão de Monitorização da Reforma do 

Arrendamento Urbano, criada pelo Despacho n.º 3050/2013, da Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 

do Ordenamento do Território, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 26 de fevereiro de 2013, alterado 

pelo Despacho n.º 8185/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 24 de junho de 2013, e que 

integrou entidades privadas e serviços públicos com envolvimento na execução da reforma, nomeadamente 

associações de inquilinos e de proprietários, assim como de profissionais do sector, revelou que existiam alguns 

aspetos do regime legal previsto que podiam e deviam ser melhorados, nomeadamente no que respeita à 

transição dos contratos mais antigos para o novo regime. 

Assim, alguns dos procedimentos previstos nessa matéria carecem de ajustamento e foram refletidos, 

inclusivamente, nas sugestões da Comissão de Monitorização da Reforma do Arrendamento Urbano, 

nomeadamente quanto à informação exigível na comunicação realizada pelo senhorio para atualização de renda, 
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no sentido de esclarecer o inquilino das consequências da falta ou da extemporaneidade da sua resposta ou 

quanto à comprovação anual dos rendimentos por parte dos arrendatários, cujo regime legal apontava para um 

momento temporal que não se revelava articulado com a liquidação anual dos impostos sobre o rendimento. 

Ainda, em matéria probatória, revelou-se necessário alterar a exigência de prova do pagamento do imposto do 

selo relativo ao contrato de arrendamento, no procedimento especial de despejo, o que suscitava dificuldades, 

sobretudo, nas situações de contratos mais antigos. 

Em matéria de proteção dos arrendatários, entendeu-se que deveriam ser reforçados os mecanismos já 

previstos, quer consagrando a legitimidade do inquilino para reclamar da avaliação fiscal, na medida em que 

esta pode fundamentar o valor da renda exigível, quer aumentando as situações de deficiência que podem 

determinar o regime de proteção do inquilino.  

No tocante aos contratos de arrendamento não habitacionais celebrados antes da entrada em vigor do Decreto-

Lei n.º 257/95, de 30 de setembro, que transitam para o novo regime, foi reconhecida a necessidade de 

assegurar maior estabilidade ao arrendatário, para proteção da atividade económica que é desenvolvida no 

locado e do emprego que lhe está associado.  

As especificidades atinentes às atividades económicas envolvidas, em particular, a maior dificuldade de 

deslocalização e os investimentos realizados em benfeitorias, até em resultado de exigências legais aplicáveis a 

cada sector, levou a realizar ajustamentos no regime em vigor, com vista a permitir aos arrendatários o retorno 

do seu investimento e a alargar o universo de situações que podem invocar um regime de proteção durante o 

período transitório previsto na lei. 

Foi ainda alterado o regime da denúncia do contrato de arrendamento para demolição ou realização de obra de 

remodelação ou restauro profundos.  

Na sequência destes ajustamentos ao regime em vigor, será adotado um modelo de proteção social que, após o 

período transitório, permita substituir as cláusulas de salvaguarda e de limitação do aumento da renda, que 

foram definidas para este mesmo período, relativamente aos arrendatários com maiores dificuldades 

económicas, como, aliás, está previsto na lei em vigor. 
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120), Guião da votação na especialidade e texto final da comissão, bem como as propostas de alteração apresentadas pelo 

PSD/CDS-PP, PS, PCP e BE]   

2014-10-31 | Requerimento avocação plenário   

Votação na Reunião Plenária nº. 19, Requerimento 1A, apresentado pelo BE, de avocação para votação na especialidade 

das suas propostas de eliminação do n.º 5 do artigo 6.º (Impedimentos) e do artigo 16.º (Mobilidade) e substituição dos 

artigos 19.º (Duração e renovação do contrato) e 21.º (Valor da renda) do Texto Final apresentado pela Comissão do 

Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local relativo à Proposta de Lei n.º 252/XII/4ª (GOV)  

Rejeitado / Contra: PS, PCP, BE, PEV / A Favor: PSD, CDS-PP 

2014-10-31 | Requerimento avocação plenário   

Votação na Reunião Plenária nº. 19, Requerimento 2A, apresentado pelo PCP, de avocação para votação na especialidade 

das suas propostas de alteração dos artigos 2.º (Âmbito), 3.º (Definições) e 6.º (Impedimentos) e de eliminação dos artigos 

16.º (Mobilidade), 19.º (Duração e renovação do contrato) e n.º 3 do artigo 22.º (Rendas máxima e mínima) do Texto Final 

apresentado pela Comissão do Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local relativo à Proposta de Lei n.º 

252/XII/4ª (GOV)  

Rejeitado / Contra: PS, PCP, BE, PEV / A Favor: PSD, CDS-PP 

2014-10-31 | Votação final global   

Votação na Reunião Plenária nº. 19, Texto Final apresentado pela Comissão do Ambiente, Ordenamento do Território e 

Poder Local relativo à Proposta de Lei n.º 252/XII/4ª (GOV)  

Aprovado / Contra: PS, PCP, BE, PEV / A Favor: PSD, CDS-PP 

ATIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO | INICIATIVA 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38716». 

 

 

 

AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS E FUNDOS DE PENSÕES (ASF)  

Estatutos | Lei Orgânica do Ministério das Finanças 

«2014-11-05 às 13:55 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014 

5. O Conselho de Ministros alterou a designação do Instituto de Seguros de Portugal para Autoridade de Supervisão de 

Seguros e Fundos de Pensões (ASF) e aprovou os respetivos estatutos, procedendo ao necessário ajustamento na Lei 

Orgânica do Ministério das Finanças. 

Com esta decisão, a ASF passa a reger-se pelo disposto na lei-quadro das entidades reguladoras, pela legislação sectorial e 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d54464451553955554577765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627938324e324d794e6a59304d53316a4e4455314c54526a4d324d7459546b334e4330774d6a6b354d445534596a59774e32497555455247&fich=67c26641-c455-4c3c-a974-0299058b607b.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d54464451553955554577765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279383159544a6c5a544e684d7931685a6a5a6a4c54526a4e7a5574595455345a6930344e5759305a5445314d6a49774d6a637555455247&fich=5a2ee3a3-af6c-4c75-a58f-85f4e1522027.PDF&Inline=true
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38716


pelo Direito da União Europeia aplicáveis, pelos respetivos estatutos e regulamentos internos. 

TAGS: defesa, reforma, Forças Armadas, leis, regulação, seguros, pensões, comunicações, transportes, união europeia, cooperação, 

turismo, finanças, teatro, cultura  

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014 | DOCUMENTOS OFICIAIS | MINISTRO 

DA PRESIDÊNCIA E DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES | GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov .pt/pt/os-ministerios/m inistro-da-presidenc ia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-ofic iais/20141105-cm-comunicado.aspx». 

 

 

 

BANCOS | ARTIGO 89.º (COMUNICAÇÃO DISCRIMINADA POR PAÍS) DA DIRETIVA 2013/36/UE 

 

 

«Focus on... 

Results of the 2014 EU-wide stress test  

The European Banking Authority (EBA) published the results of the 2014 EU-wide stress test. As a fundamental step in the on-going 

repair process of the EU banking sector, the EU-wide stress test allows assessing the resilience of banks to adverse economic 

developments, as well as understanding any remaining vulnerabilities. By disclosing up to 12,000 data points per bank, the EBA is 

providing unprecedented transparency into EU banks’ balance sheets, an essential condition to maintain strong market discipline and 

increase investors’ confidence in the EU banking sector. 

26/10/2014 http://www.eba.europa.eu/» 

 

(1) EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 30.10.2014, COM (2014) 676 final. - REPORT FROM THE 

COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT AND THE COUNCIL «General assessment of economic 

consequences of country-by-country disclosure requirements set out in Article 89 of Directive 2013/36/EU of 

the European Parliament and of the Council of 26 June 2013», 9 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=COM:2014:676:FIN&qid=1415078309111&from=PT 

«I. Introduction 

Directive 2013/36/EU (1) ("CRD") introduces in its Article 89 a new country-by-country public reporting obligation ("CBCR") for banks 

and investment firms ("institutions"). Institutions will have to report annually, for each country in which they have an establishment, 

data on (a) their name(s), activities, geographical location, (b) turnover, (c) staff numbers, (d) profit or loss before tax, (e) tax on profit 

or loss and (f) public subsidies received. 

Institutions are required to report the data under a), b) and c) as from 1 July 2014. For the data under d), e) and f) a special 

arrangement is foreseen: in an initial phase only 14 of the most important European institutions (2) ("EU G-SIIs") had to report these 

data, on a confidential basis, to the Commission. The deadline for this initial confidential reporting was 1 July 2014 and was respected 

by all 14 EU G-SIIs. In the next phase, i.e. as from 1 January 2015 all institutions that fall within the scope of Article 89 (“reporting 

institutions”) are required to disclose all information set out in Article 89, unless the Commission decides to defer the CBCR obligations. 

Article 89 requires that the Commission report to the European Parliament and to the Council by 31 December 2014 on the potential 

negative economic consequences of the public disclosure of the country-by-country information. The Commission, after consulting EBA, 

EIOPA and ESMA, as appropriate, is requested to conduct a general assessment as regards such consequences including the impact on 

competitiveness, investment and credit availability and the stability of the financial system. Pursuant to Article 89, in the event that 

significant negative effects are identified, the Commission shall consider proposing to amend the CBCR obligations, and may decide to 

defer those obligations. 

The key objective of this report is thus to provide the Commission's assessment of whether CBCR leads to significant negative economic 

effects. (...)». 

1 Directive 2013/36/EU of the European Parliament and of the Council of 26 June 2013 on access to the activity of credit institutions and the prudential 

supervision of credit institutions and investment firms, amending Directive 2002/87/EC and repealing Directives 2006/48/EC and 2006/49/EC. OJ L 176, 

27.6.2013, p. 338. 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20141105-cm-comunicado.aspx
http://www.eba.europa.eu/
http://www.eba.europa.eu/
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=COM:2014:676:FIN&qid=1415078309111&from=PT


2 The so-called global systematically important institutions authorised within the Union, as identified internationally, Financial Stability Board Update of 

group of global systemically important banks (G-SIBs), 1 November 2012, 4 p.; http://www.financialstabilityboard.org/publications/r_121031ac.pdf. 

 

(2) Basel Committee on Banking Supervision 

Global systemically important banks: updated assessment methodology and the higher loss absorbency requirement 

Bank for International Settlements, July 2013, 23 p.  

ISBN 92-9131- 947-3 (print) 

ISBN 92-9197- 947-3 (online) [pdf - 185 kb] http://www.bis.org/publ/bcbs255.pdf 

All rights reserved. Brief excerpts may be reproduced or translated provided the source is stated. 

BIS http://www.bis.org/publ/bcbs255.htm 

 

(3) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso 

à atividade das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, 

que altera a Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (Texto relevante para efeitos do EEE). 

Jornal Oficial da União Europeia. - L 176 (27 junho 2013), p. 338-436.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0036 

 ARTIGO 1.º (OBJETO). - A presente diretiva prevê regras em matéria de: a) Acesso à atividade das instituições de 

crédito e empresas de investimento (a seguir coletivamente denominadas "instituições"); b) Poderes de supervisão e 

instrumentos de supervisão para a supervisão prudencial das instituições pelas autoridades competentes; c) Exercício 

da supervisão prudencial de instituições pelas autoridades competentes de uma forma coerente com as regras 

estabelecidas no Regulamento (UE) n.º 575/2013; d) Requisitos de publicação aplicáveis às autoridades competentes 

no âmbito da regulação e supervisão prudenciais das instituições. 

 ARTIGO 89.º (COMUNICAÇÃO DISCRIMINADA POR PAÍS). - 1. A partir de 1 de janeiro de 2015, os Estados-Membros 

exigem que cada instituição divulgue anualmente as seguintes informações em base consolidada para o exercício 

financeiro, desagregadas por Estado-Membro e por país terceiro em que tenha um estabelecimento: 

a) Denominação, natureza das atividades e localização geográfica; 

b) Volume de negócios; 

c) Número de trabalhadores numa base equivalente a tempo inteiro; 

d) Lucros ou perdas antes de impostos; 

e) Impostos pagos sobre os lucros ou perdas; 

f) Subvenções públicas recebidas. 

2. Não obstante o disposto no n.º 1, os Estados-Membros exigem que as instituições divulguem as informações a que 

se refere o n. o 1, alíneas a), b) e c), pela primeira vez em 1 de julho de 2014. 3. Até 1 de julho de 2014 todas as 

instituições de importância sistémica global autorizadas na União, identificadas a nível internacional, apresentam à 

Comissão, a título confidencial, as informações a que se refere o n. o 1, alíneas d), e) e f). A Comissão, após consulta 

à EBA, EIOPA e ESMA, consoante o caso, procede a uma avaliação geral das potenciais consequências económicas 

negativas da divulgação pública deste tipo de informações, nomeadamente o impacto na competitividade, na 

disponibilidade de investimento e de crédito e na estabilidade do sistema financeiro. A Comissão apresenta o seu 

relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho até 31 de dezembro de 2014. Caso identifique, no seu relatório, 

efeitos negativos significativos, a Comissão deve ponderar a apresentação de uma proposta legislativa adequada de 

alteração das obrigações de divulgação previstas no n. o 1 e pode decidir adiar a aplicação dessas obrigações nos 

termos do artigo 145.º, alínea h). A Comissão reanalisa anualmente a necessidade de prorrogar esse adiamento. 4. As 

informações a que se refere o n. o 1 devem ser objeto de auditoria nos termos da Diretiva 2006/43/CE e publicadas, 

se possível, como anexo às demonstrações financeiras anuais ou, se for o caso, às demonstrações financeiras 

consolidadas da instituição interessada. 5. Na medida em que futuros atos legislativos da União prevejam obrigações 

de divulgação mais exigentes do que as estabelecidas no presente artigo, este deixa de ser aplicável e deve, por 

conseguinte, ser suprimido. 

 ARTIGO 162.º (TRANSPOSIÇÃO). - 1. Até 31 de dezembro 2013, os Estados-Membros adotam e publicam as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-

Membros aplicam essas disposições a partir de 31 de dezembro 2013. Os Estados-Membros comunicam à Comissão 

e à EBA o texto das principais disposições de direito interno que adotarem nas matérias reguladas pela presente 

diretiva. Se os documentos que acompanham a notificação das medidas de transposição fornecidos pelos Estados-

Membros não forem suficientes para avaliar plenamente a conformidade das disposições de transposição com 

determinadas disposições da presente diretiva, a Comissão pode, a pedido da EBA, a fim de exercer as suas funções 

nos termos do Regulamento (UE) n.º 1093/2010, ou por iniciativa própria, requerer aos Estados-Membros a prestação 

de informações mais pormenorizadas relativas à transposição e aplicação dessas disposições e da presente diretiva. 

http://www.financialstabilityboard.org/publications/r_121031ac.pdf
http://www.bis.org/publ/bcbs255.pdf
http://www.bis.org/publ/bcbs255.htm
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0036


2. Não obstante o disposto no n.º 1, o Título VII, Capítulo 4, aplica-se a partir de 1 de janeiro de 2016. 3. As 

disposições legais, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao artigo 94.º, n.º 1, alínea 

g), devem exigir que as instituições apliquem os princípios nele estabelecidos à remuneração concedida por serviços 

prestados ou por desempenho a partir do ano de 2014, devida com base em contratos celebrados antes ou depois de 

31 de dezembro 2013. 4. Quando os Estados-Membros adotarem as disposições a que se referem os n.ºs 1 e 2, estas 

incluem uma referência à presente diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. 

Incluem igualmente uma declaração segundo a qual as remissões constantes de disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas em vigor para as diretivas revogadas pela presente diretiva se entendem como 

remissões para a presente diretiva. As modalidades daquela referência e desta declaração são estabelecidas pelos 

Estados-Membros. 5. Não obstante o disposto no n.º 1 do presente artigo, o artigo 131.º aplica-se a partir de 1 de 

janeiro de 2016. Os Estados-Membros aplicam o artigo 131.º, n.º 4, a partir de 1 de janeiro de 2016 do seguinte 

modo: a) 25 % da reserva de G-SII, fixado nos termos do artigo 131.º, n.º 4, em 2016; b) 50 % da reserva de G-SII, 

fixado nos termos do artigo 131.º, n.º 4, em 2017; c) 75 % da reserva de G-SII, fixado nos termos do artigo 131.º, n.º 

4, em 2018; e d) 100 % da reserva de G-SII, fixado nos termos do artigo 131.º, n.º 4, em 2019. 6. Não obstante o 

disposto no n.º 2 do presente artigo, o artigo 133.º aplica-se a partir de 31 de dezembro 2013. 

 Artigo 163.º (Revogação). - As Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE são revogadas com efeitos a partir de 1 de janeiro 

de 2014. As remissões para as diretivas revogadas entendem-se como sendo feitas para a presente diretiva e para o 

Regulamento (UE) n.º 575/2013 e devem ser lidas de acordo com o quadro de correspondência constante do Anexo II 

da presente diretiva e do Anexo IV do Regulamento (UE) n.º 575/2013.  

 Artigo 164.º (Entrada em vigor). - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. 

 Artigo 165.º (Destinatários). - Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

 ANEXO I - LISTA DAS OPERAÇÕES QUE BENEFICIAM DE RECONHECIMENTO MÚTUO 

 ANEXO II - TABELA DE CORRESPONDÊNCIA  

Presente Diretiva | Diretiva 2006/48/CE | Diretiva 2006/49/CE. 

 

 

 

BANCO EUROPEU DE INVESTIMENTO (BEI) | ATIVIDADE EXTERNA EM 2013 | GARANTIA DA UNIÃO 

EUROPEIA 

 

 

 

«EXPLORE OUR 2013 ACTIVITY REPORT http://www.eib.europa.eu/ar/index.htm» 

  

 

(1) COMISSÃO EUROPEIA 

Bruxelas, 30.10.2014, COM (2014) 674 final 

RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO SOBRE A ATIVIDADE EXTERNA DO BEI EM 2013 COM 

GARANTIA ORÇAMENTAL DA UE E SOBRE A APLICAÇÃO DA DECISÃO N.º 1080/2011/UE DE 25 DE OUTUBRO DE 2011 NO QUE 

RESPEITA ÀS OPERAÇÕES DE FINANCIAMENTO DO BEI ASSINADAS DURANTE O PERÍODO ENTRE 2007 E JUNHO DE 2014, 12 p. 

http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:7c2bd029-604a-11e4-9cbe-01aa75ed71a1.0016.01/DOC_1&format=PDF 

 

(2) COMISSÃO EUROPEIA 

Bruxelas, 30.10.2014, COM (2014) 674 final 

ANNEX 1: ANEXO - Relatório final sobre a aplicação da Decisão N.º 1080/2011/UE, de 25 de outubro de 2011, no que 

respeita às operações de financiamento do BEI assinadas durante o período entre 2007 e junho de 2014 ao RELATÓRIO DA 

COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO sobre a atividade externa do BEI em 2013 com garantia orçamental 

da UE e sobre a aplicação da Decisão N.º 1080/2011/UE, de 25 de outubro de 2011, no que respeita às operações de 

financiamento do BEI assinadas durante o período entre 2007 e junho de 2014 {SWD (2014) 333 final}, 6 p. 

http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:7c2bd029-604a-11e4-9cbe-01aa75ed71a1.0016.01/DOC_2&format=PDF 

 

http://www.eib.europa.eu/index.htm
http://www.eib.europa.eu/
http://www.eib.europa.eu/ar/index.htm
http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:7c2bd029-604a-11e4-9cbe-01aa75ed71a1.0016.01/DOC_1&format=PDF
http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:7c2bd029-604a-11e4-9cbe-01aa75ed71a1.0016.01/DOC_2&format=PDF


(3) EUROPEAN COMMISSION 

Brussels, 30.10.2014, SWD (2014) 333 final. - COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT Accompanying the document 

«Report from the Commission to the European Parliament and to the Council on 2013 EIB external activity with EU 

budgetary guarantee and on the application of Decision No 1080/2011/EU of 25 October 2011 covering the EIB financing 

operations signed during the period from 2007 to June 2014» {COM (2014) 674 final}, 61 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014SC0333&from=EN 

 

(4) Decisão n.º 1080/2011/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, que concede uma 

garantia da União ao Banco Europeu de Investimento (BEI) em caso de perdas resultantes de empréstimos e de garantias 

de empréstimos para projetos realizados fora da União (JO L 280 de 27.10.2011, p. 1). 

 

 

 

 

COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS: ADAPTAÇÃO DOS ESTATUTOS À LEI-QUADRO DAS 

ENTIDADES REGULADORAS 

«2014-11-05 às 13:55 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014 

4. O Conselho de Ministros aprovou a adaptação dos estatutos da Comissão do Mercado de Valores 

Mobiliários ao regime estabelecido na lei-quadro das entidades reguladoras. 

Os novos estatutos reiteram a autonomia de gestão, administrativa, patrimonial e financeira, estabelecem os princípios de 

independência e de responsabilidade dos seus órgãos e colaboradores e definem os poderes de atuação da CMVM. 

A par dos poderes de regulação, de regulamentação, de supervisão, de fiscalização e de sanção de infrações, é reforçado 

o papel da CMVM na resolução de conflitos entre entidades sujeitas à sua supervisão ou entre estas e investidores, 

confirmando o trabalho que neste âmbito tem sido desenvolvido. 

TAGS: defesa, reforma, Forças Armadas, leis, regulação, seguros, pensões, comunicações, transportes, união europeia, cooperação, 

turismo, finanças, teatro, cultura  

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014 | DOCUMENTOS OFICIAIS | MINISTRO 

DA PRESIDÊNCIA E DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES | GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov .pt/pt/os-ministerios/m inistro-da-presidenc ia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-ofic iais/20141105-cm-comunicado.aspx». 

 

 

 

DEFESA NACIONAL | CM DE 5 NOVEMBRO DE 2014 

 

«2014-11-05 às 13:55 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014 

1. O Conselho de Ministros aprovou, no âmbito da reforma "Defesa 2020", a alteração à Lei Orgânica do Ministério da 

Defesa Nacional (MDN), de que resulta uma modificação muito significativa dos cargos dirigentes, superiores e 

intermédios, bem como a correspondente racionalização dos serviços. 

A nova orgânica incorpora e concretiza os pressupostos da reforma «Defesa 2020», que apontam para o aprofundamento 

da reorganização dos serviços centrais, através da fusão da Direção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar com a 

Direção-Geral de Armamento, Infraestruturas e Equipamentos de Defesa, dando origem à Direção-Geral de Recursos da 

Defesa Nacional. 

Ainda no mesmo âmbito, à Direção-Geral de Política de Defesa Nacional (DGPDN) e à Secretaria-Geral do MDN (SG/MDN) 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014SC0333&from=EN
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20141105-cm-comunicado.aspx


são agora atribuídas novas competências. A DGPDN passa a assumir responsabilidades na adoção de metodologias que 

assegurem a integração, a partilha de informação e a responsabilização das entidades que têm a seu cargo a 

implementação das diferentes linhas de ação através de estratégias sectoriais específicas do Conceito Estratégico de 

Defesa Nacional (CEDN), bem como de coordenação das componentes não militares da defesa nacional em situações de 

crise e ou emergência. 

Já a Secretaria-Geral assume novas atribuições no âmbito da coordenação, promoção, acompanhamento, preparação e 

programação das candidaturas a fundos europeus estruturais e de investimento, bem como no âmbito da centralização das 

compras no universo da defesa nacional.  

 

2. O Conselho de Ministros aprovou a Lei Orgânica do Estado-Maior General das Forças Armadas (EMGFA), dotando 

esta estrutura das capacidades adequadas ao exercício das novas competências que lhe foram cometidas. 

De acordo com o novo enquadramento normativo, o Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas (CEMGFA) é 

responsável pelo planeamento e implementação da estratégia militar operacional, tendo na sua dependência hierárquica 

os Chefes de Estado-Maior dos ramos (que passam a relacionar-se diretamente com o CEMGFA), para as questões que 

envolvem a prontidão, emprego e sustentação das forças e meios da componente operacional do sistema de forças, 

respondendo em permanência perante o Governo, através do Ministro da Defesa Nacional, pela capacidade de resposta 

militar das Forças Armadas. 

Por outro lado, são ainda atribuídas novas competências ao CEMGFA, nomeadamente no âmbito do ensino superior militar 

e da saúde militar, passando a garantir as condições para o seu funcionamento. Desta forma, foi expressamente prevista a 

criação do Instituto Universitário Militar e da Direção de Saúde Militar, os quais foram colocados na dependência do 

Estado-Maior-General das Forças Armadas (EMGFA). 

 

3. O Conselho de Ministros aprovou ainda as Leis Orgânicas do Exército, da Força Aérea e da Marinha. 

Estes três diplomas assumem o novo enquadramento normativo da estrutura superior das Forças Armadas, constante da 

Lei da Defesa Nacional e da Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas, que estabelece a nova estrutura da 

defesa nacional e das Forças Armadas e define a aplicação de novos processos e métodos, bem de como novos conceitos 

de emprego e funcionamento das Forças Armadas. 

É neste contexto, de reforma dos diplomas estruturantes da defesa nacional e das Forças Armadas, que são efetivadas as 

reorganizações das estruturas orgânica do Exército, da Força Aérea e da Marinha, designadamente com os objetivos e 

orientações definidas para a execução da reorganização da estrutura superior da defesa nacional e das Forças Armadas. 

TAGS: defesa, reforma, Forças Armadas, leis, regulação, seguros, pensões, comunicações, transportes, união europeia, cooperação, 

turismo, finanças, teatro, cultura  

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014 | DOCUMENTOS OFICIAIS | MINISTRO 

DA PRESIDÊNCIA E DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES | GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov .pt/pt/os-ministerios/m inistro-da-presidenc ia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-ofic iais/20141105-cm-comunicado.aspx». 

 

 

 

 

 

«ESCUTAS» | PROPOSTA DE LEI QUE PROCEDE À PRIMEIRA ALTERAÇÃO À LEI N.º 73/2009 

(interoperabilidade entre os sistemas de informação dos órgãos de polícia criminal) | PARECER DA ASJP 

 
«Parecer da ASJP sobre a proposta de lei que procede à primeira alteração à Lei n.º 73/2009 

  

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20141105-cm-comunicado.aspx


PARECER 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO À LEI N.º 73/2009, QUE ESTABELECE AS CONDIÇÕES E OS PROCEDIMENTOS A APLICAR PARA 

ASSEGURAR A INTEROPERABILIDADE ENTRE OS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE POLÍCIA CRIMINAL 

Lisboa: Gabinete de Estudos e Observatório dos Tribunais, outubro de 2014, 6 p.  

http://www.asjp.pt/wp-content/uploads/2014/10/Parecer-sistemas-de-informa%C3%A7%C3%A3oV2_Outubro-2014.pdf 

 

ASJP | TERESA LOUREIRO | 17.10.2014 http://www.asjp.pt». 

 

 

 

ESTADO PALESTINIANO RECONHECIDO PELA SUÉCIA 

 

«SWEDEN RECOGNISES PALESTINIAN STATE 

Published: 30/10/2014 - 15:34 | Updated: 03/11/2014 - 11:00 

The Swedish government officially recognised the state of Palestine on Thursday (30 October), the first Western European 

country to do so, reflecting growing international exasperation over the moribund Israeli-Palestinian peace process. 

Swedish Foreign Minister Margot Wallström told reporters her government hoped it would bring a new dynamic to the 

situation. 

Swedish Foreign Minister Margot Wallström told reporters her government hoped it would bring a new dynamic to the 

situation. 

"Our decision comes at a critical time because over the last year we have seen how the peace talks have stalled, how 

decisions over new settlements on occupied Palestinian land have complicated a two-state solution and how violence has 

returned to Gaza," she said. 

The move drew praise from Palestinian President Mahmoud Abbas and criticism from Israel, and has displeased the United 

States, Israel's principle supporter. 

But Wallström rejected accusations that Sweden was taking sides and said she hoped other EU countries would follow its 

lead. 

Palestinians seek statehood in the Israeli-occupied West Bank and the blockaded Gaza Strip, with East Jerusalem as their 

capital. The land was captured by Israel in the 1967 Middle East war, although Israeli soldiers and settlers pulled out of 

Gaza in 2005. 

Years of efforts to forge a two-state solution have made little progress, with the last effort at negotiations collapsing in 

April. Palestinians now see little choice but to make a unilateral push for statehood. 

A total of 135 countries already recognise Palestine, including several east European countries that did so before they 

joined the EU. Sweden was the first Western European country to do so. (...). 

Some EU states, which are closer to the Israeli position, were irritated by the Swedish move, diplomats in Brussels said. 

Nonetheless, the Swedish decision showed growing international frustration at the lack of progress, with continued Israeli 

settlement building on occupied land a particular point of concern. The Gaza war of July and August also refocused 

attention on the Israeli-Palestinian conflict. 

The UN Under Secretary-General for political affairs, Jeffrey Feltman, said in New York on Wednesday that Israel's 

decision to accelerate planning for some 1,000 new settler homes in East Jerusalem raises serious doubts about the Israeli 

commitment to peace with the Palestinians. 

The UN General Assembly approved the de facto recognition of the state of Palestine in 2012, but the European Union and 

most EU countries have yet to give official recognition.(...) 

EurActiv.com with Reuters 

Sections:  MED & SOUTH | GLOBAL EUROPE 

People: MARGOT WALLSTRÖM | MOSHE KANTOR 

Locations:  ISRAEL | PALESTINE | SWEDEN 

Topics: MIDDLE EAST CONFLICT 

http://www.asjp.pt/wp-content/uploads/2014/10/Parecer-sistemas-de-informa%C3%A7%C3%A3oV2_Outubro-2014.pdf
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HOME › MED & SOUTH › NEWS ›  SWEDEN RECOGNISES PALESTINIAN STATE http://www.euractiv .com/sections/med-south/sweden-recognises-palestinian- state-hopes-will-revive-peace-process-309629?utm_source=EurActiv+Newsletter& utm_campaign=79d0743d71-newsletter_daily_update& utm_medium =email& utm_term =0_bab5f0ea4e-79d0743d71-245405865». 

 

 

 

ESTATÍSTICAS DA JUSTIÇA - Processos executivos cíveis - dados estatísticos trimestrais 

 

«Estatísticas da Justiça - Processos executivos cíveis - dados estatísticos trimestrais 

 

Consulte o destaque estatístico trimestral sobre o movimento, a taxa de resolução processual e o saldo processual de 

processos executivos cíveis, bem como sobre a duração média desses processos findos, entre os meses de abril e junho de 

2014. 

Estes indicadores estatísticos começaram a ser produzidos pela DGPJ no quadro dos compromissos firmados por Portugal 

com o Fundo Monetário Internacional, o Banco Central Europeu e a Comissão Europeia para a área da Justiça.  

Veja aqui o destaque: Boletim n.º 20 (outubro 2014), PDF – 220 KB - 5 p. 

http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/sections/siej_pt/destaques4485/estatisticas-

trimestrais9480/downloadFile/file/AçãoExecutiva_trimestral_20141029.pdf?nocache=1414772332.1 

Sistema de Informação das Estatísticas da Justiça 

http://www.siej.dgpj.mj.pt/webeis/index.jsp?username=Publico&pgmWindowName=pgmWindow_635515446162500000 

DGPJ | Última Modificação: 31/10/2014 04:43 http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/estatisticas-da-justica9058». 

 

 

 

ESTATÍSTICAS DA JUSTIÇA - Processos de insolvência, de falência e de recuperação de empresa e 

processos especiais de revitalização 

 

«Estatísticas da Justiça - Processos de insolvência, de falência e de recuperação de empresa e processos 

especiais de revitalização 

 

Consulte o destaque trimestral das Estatísticas da Justiça sobre processos de insolvência, de falência e de recuperação da 

empresa, onde poderá encontrar os resultados referentes ao movimento de processos desta natureza nos tribunais 

judiciais de 1.ª instância, entre os meses de abril e junho de 2014, bem como os indicadores estatísticos sobre as taxas de 

recuperação de créditos, a duração média e os custos dos processos. Neste destaque foram recentemente aditados novos 

http://www.euractiv.com/sections/med-south/sweden-recognises-palestinian-state-hopes-will-revive-peace-process-309629?utm_source=EurActiv+Newsletter&utm_campaign=79d0743d71-newsletter_daily_update&utm_medium=email&utm_term=0_bab5f0ea4e-79d0743d71-245405865
http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/sections/siej_pt/destaques4485/estatisticas-trimestrais9480/downloadFile/file/AçãoExecutiva_trimestral_20141029.pdf?nocache=1414772332.1
http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/sections/siej_pt/destaques4485/estatisticas-trimestrais9480/downloadFile/file/AçãoExecutiva_trimestral_20141029.pdf?nocache=1414772332.1
http://www.siej.dgpj.mj.pt/webeis/index.jsp?username=Publico&pgmWindowName=pgmWindow_635515446162500000
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/estatisticas-da-justica9058


indicadores estatísticos referentes ao Processo Especial de Revitalização e à atividade económica das pessoas coletivas em 

causa. 

Esta série de destaques começou a ser publicada em cumprimento do previsto no Memorando de Entendimento entre o 

Estado português, o Banco Central Europeu, a Comissão Europeia e o Fundo Monetário Internacional, no que se refere à 

publicação de relatórios trimestrais sobre estes temas.  

Veja aqui o destaque BOLETIM N.º 19 8OUTUBRO 2014), PDF – 376 KB - 7 p. 

http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/sections/siej_pt/destaques4485/estatisticas-

trimestrais8246/downloadFile/file/Insolvências_trimestral_20141030.pdf?nocache=1414772236.64 

Sistema de Informação das Estatísticas da Justiça 

http://www.siej.dgpj.mj.pt/webeis/index.jsp?username=Publico&pgmWindowName=pgmWindow_635515446162500000 

DGPJ | Última Modificação: 31/10/2014 04:41 http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/estatisticas-da-justica4286». 

 

 

 

ESTATÍSTICAS DA JUSTIÇA - Processos findos em 2013 nos tribunais judiciais 

 

«Estatísticas da Justiça – 2013 

 

Consulte os primeiros resultados estatísticos sobre a caracterização de processos findos em 2013 nos tribunais judiciais. 

Estes e outros novos indicadores do ano de 2013 foram hoje disponibilizados no sistema de consulta on-line das Estatísticas 

da Justiça. 

De acordo com o calendário de divulgação das Estatísticas da Justiça, são disponibilizados para consulta, a 31 de Outubro, 

diversos dados estatísticos de 2013, entre os quais, os primeiros resultados de caracterização de processos findos nos 

tribunais judiciais.  

Estes dados são disponibilizados no sistema de consulta on-line. Neste sistema, a consulta dos dados pode ser feita de 

forma dinâmica, adaptável às necessidades do utilizador, sendo possível igualmente importar ficheiros com os resultados 

estatísticos pesquisados.  

Para o esclarecimento de possíveis dúvidas relacionadas com a utilização das funcionalidades dos relatórios, sugerimos a 

utilização do menu "Ajuda", onde estão disponíveis vídeos explicativos. Para apoio no uso deste sistema, tem também ao 

seu dispor um serviço de apoio telefónico, através do número 217 924 400 ou do endereço de correio eletrónico 

apoio.siej@dgpj.mj.pt. 

Veja aqui um destaque com a síntese de alguns dos indicadores Boletim N.º 28 (Outubro), PDF – 347 KB - 6 p. 

http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/sections/siej_pt/destaques4485/alguns-

indicadores6179/downloadFile/file/Resultados%202013_20141028.pdf?nocache=1414772133.16 

Sistema de Informação das Estatísticas da Justiça 

http://www.siej.dgpj.mj.pt/webeis/index.jsp?username=Publico&pgmWindowName=pgmWindow_635515446162500000 

DGPJ | Última Modificação: 31/10/2014 04:39 http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/estatisticas-da-justica8766». 

 

 

 

http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/sections/siej_pt/destaques4485/estatisticas-trimestrais8246/downloadFile/file/Insolvências_trimestral_20141030.pdf?nocache=1414772236.64
http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/sections/siej_pt/destaques4485/estatisticas-trimestrais8246/downloadFile/file/Insolvências_trimestral_20141030.pdf?nocache=1414772236.64
http://www.siej.dgpj.mj.pt/webeis/index.jsp?username=Publico&pgmWindowName=pgmWindow_635515446162500000
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/estatisticas-da-justica4286
mailto:apoio.siej@dgpj.mj.pt
http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/sections/siej_pt/destaques4485/alguns-indicadores6179/downloadFile/file/Resultados%202013_20141028.pdf?nocache=1414772133.16
http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/sections/siej_pt/destaques4485/alguns-indicadores6179/downloadFile/file/Resultados%202013_20141028.pdf?nocache=1414772133.16
http://www.siej.dgpj.mj.pt/webeis/index.jsp?username=Publico&pgmWindowName=pgmWindow_635515446162500000
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/estatisticas-da-justica8766


«EQUILIBRE O JOGO! É HORA DE ACABAR COM A DESIGUALDADE EXTREMA» | OXFAM 

 

«Number of billionaires doubles since financial crisis as inequality spirals out of control  

Published: 29 October 2014 

 
Far from being a driver of economic growth, extreme inequality is a barrier to prosperity for most people on the planet. 

Winnie Byanyima, Oxfam International Executive Director 

 

In same period at least a million mothers died in childbirth due to lack of basic health services 

Rising inequality could set the fight against poverty back by decades (1), Oxfam warned today as it published a new report 

showing that the number of billionaires worldwide has more than doubled since the financial crisis. (2) 

The report, Even it Up: Time to End Extreme Inequality, details how the richest people in the world have more money 

than they could ever spend while hundreds of millions live in abject poverty without essential health care or basic 

education. http://www.oxfam.org/en/research/time-end-extreme-inequality 

In countries around the world, prosperity is not trickling down to ordinary people, but up to those at the top, whose 

exceptional wealth is growing ever more rapidly. The richest 85 people – who Oxfam revealed in January as having the 

same wealth as the poorest half of the world’s population (3) – saw their collective wealth increase by $668 million per 

day between 2013 and 2014. That’s almost half a million dollars every minute. (4)  

Notes to editors 

1. If African countries continue on their current growth trajectory with no change in levels of income inequality, then the continent’s poverty rate won’t fall 

below three percent – the World Bank’s definition of ending poverty – until 2075. IMF (2014) ‘Fiscal Policy and Income Inequality’, IMF Policy Paper, Figure 

8, Washington, D.C.: IMF,   The target set by the IMF and the World Bank for ending poverty is 2030.  

2. In March 2009, there were 793 billionaires, according to Forbes. In March 2014 there were 1645 billionaires, according to Forbes.  

3. Oxfam research in early 2014 found that the 85 richest individuals in the world have as much wealth as the poorest half of the global population. This 

figure was based on the wealth of the 85 billionaires at the time of the annual Forbes report in March 2013. Working for the Few report.  

4. In the period March 2013 to March 2014, Oxfam found that the wealth of the 85 richest individuals in the world, as identif ied in the Working for the Few 

paper detailed in Note 3, rose again by a further 14 per cent, or $ 244 bn. This equates to a $ 668 m increase a day; $463,888.89 every minute. Even It Up: 

Time to End Extreme Inequality report, pg. 3. (...). 

Global Release Press Conference 

Date/Time: 30th October, 09:30 GMT 

Location: COAM - Sala Rectangular - Tercera planta, Calle Hortaleza, 63 Madrid. Spain. 

Who: Winnie Byanyima (Oxfam International Executive Director) and José María Vera (Oxfam Intermón -Oxfam in Spain- 

Executive Director). 
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«Time to end extreme inequality 

"This report from Oxfam is a stark and timely portrait of the growing inequality which characterises much of Africa and 

http://www.oxfam.org/en/research/time-end-extreme-inequality
http://www.oxfam.org/en/pressroom/pressreleases/2014-10-29/number-billionaires-doubles-financial-crisis-inequality-spirals


the world today... It contains many examples of success to give us inspiration. I hope that many people from government 

officials, business and civil society leaders, and bilateral and multilateral institutions will examine this report, reflect on 

its recommendations and take sustained actions which will tackle the inequality explosion." 

Graça Machel, Founder of the Graça Machel Trust 
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http://www.oxfam.org/sites/www.oxfam.org/files/file_attachments/cr-even-it-up-extreme-inequality-291014-summ-pt.pdf 

 

"The extreme inequalities in incomes and assets we see in much of the world today harms our economies, our societies, 

and undermines our politics. Whilst we should all worry about this it is of course the poorest who suffer most, 

experiencing not just vastly unequal outcomes in their lives, but vastly unequal opportunities too. Oxfam's report is a 

timely reminder that any real effort to end poverty has to confront the public policy choices that create and sustain 

inequality." 

Professor Joseph Stiglitz, Columbia University, winner of Nobel Prize for Economics 
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Hidden profits: The EU's role in supporting an unjust global tax system 2014 

STOP tax dodging 

A report coordinated by Eurodad, 2014, 100 p.  

 

Design and artwork: March Design Studio / Copy editing: Vicky Anning and Julia Ravenscroft 

The report has been produced with the financial assistance of the European Union and Norad. The contents of this 
publication are the sole responsibility of Eurodad, and the authors of this report and can in no way be taken to reflect the 
views of the funders. 

For more information, contact Eurodad: Eurodad, Rue d’Edimbourg, 18 – 26, Mundo B building (3rd floor), 1050 Ixelles, 
Brussels, Belgium 

The authors believe that all of the details in this report are factually accurate as of 7 October 2014. 
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«Executive summary 

This report – the second in a series of three annual reports – brings together civil society organisations (CSOs) in 15 

countries across the EU. Experts in each CSO have examined their national governments’ commitments and actions 

towards combatting tax dodging and ensuring transparency. This year, for the first time, each country is also directly 

compared with its fellow EU member states on four critical issues: the fairness of their tax treaties with developing 

countries; their willingness to put an end to anonymous shell companies 

and trusts; their support for increasing the transparency of economic activities and tax payments of transnational 

companies; and their attitude towards letting the poorest countries get a seat at the table when global tax standards are 

negotiated. This report doesn’t only cover national policies, but also governments’ positions on existing and upcoming 

EUlevel laws and global reform proposals. 

http://oxf.am/Ffd


Overall, the report finds that: 

• Practices which facilitate tax dodging by transnational corporations and individuals are widely used, in some cases so governments 
can claim to be ’tax competitive’. This is creating a ‘race to the bottom’ – meaning that many countries are driving down standards to 
try to attract transnational corporations to their countries. Some of the countries that have been most successful in attracting 
companies – Ireland, Luxembourg and the Netherlands – are also currently under investigation by the European Commission for making 
competition-distorting arrangements with transnational companies behind closed doors. Several countries also allow ‘letterbox’ 
companies and other structures to be set up (so-called Special Purpose Entities – SPEs) which can, and often are, misused for tax 
dodging purposes. 

• European countries have a high number of tax treaties with developing countries, with France and the UK leading the pack 
respectively with 72 and 66 of such treaties. These treaties often push down the taxation levels on financial transfers out of developing 
countries, and thus create routes through which transnational corporations can avoid taxation. Of the countries covered by this report, 
Spain, the UK and Sweden have negotiated the biggest reductions in developing country tax levels through their treaties. Despite 
several studies proving the negative effects these treaties can have on developing countries, only the Netherlands out of the 15 EU 
governments covered in this report has so far produced a ‘spillover analysis’ to estimate the impact of these treaties on the world’s 
poor. Ireland is set to publish a similar study that will hopefully also focus on its tax treaties. 

• Most EU countries studied have failed to expose the true – or beneficial – owners of companies, trusts and similar legal structures 
operating within their countries. Some countries have done away with harmful structures that previously helped to hide identities, but 
are now in the process of creating new problematic structures. Both the Czech Republic and Luxembourg recently decided to abolish 
anonymous bearer shares – an instrument that has received much international criticism. At the same time, both countries are 
introducing ‘trusts’ into their national legislation, potentially providing new options for anonymous ownership that might replace the 
ones that are disappearing. 

• Although EU governments have introduced country by country reporting for banks – meaning they will have to adhere to stronger 
transparency rules – many countries are still reluctant to do this for transnational companies in other sectors. 

• Although many are undecided, none of the EU governments studied actively support the establishment of an intergovernmental body 
on tax matters under the auspices of the United Nations. Such a body would allow developing countries to have a say on global tax 
standards instead of the current situation, where the Organisation for Economic Development and Co-operation (OECD) is the dominant 
decision-making body, despite the fact that it only represents wealthy countries. 

A direct comparison of the 15 EU countries finds that: 

• France is currently the strongest country on issues of transparency and reporting rules for transnational corporations and has actively 
championed the issue. However, recent developments seem to indicate the government may be back-tracking. Its vast range of tax 
treaties have also caused substantial lowering of developing country tax rates. No analysis of these impacts is planned. 

• Germany, Luxembourg, the Netherlands, Spain and Sweden received a red light on transparency, meaning that they have a lack of 
transparency of company ownership at the national level or are resisting EU-wide initiatives to promote transparency on company 
ownership. 

• Spain has managed to negotiate the largest reductions in developing country tax rates – an average reduction of 5.3 percentage 
points - through its tax treaties with developing countries». 
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(1) «EU LGBT survey - European Union lesbian, gay, bisexual and transgender survey - Main results 

October 2014 

In light of a lack of comparable data on the respect, protection and fulfilment of the fundamental rights of lesbian, gay, 

bisexual and transgender (LGBT) persons, FRA launched in 2012 its European Union (EU) online survey of LGBT persons’ 

experiences of discrimination, violence and harassment. 

DOWNLOADS: EU LGBT survey - European Union lesbian, gay, bisexual and transgender survey - Main results 

[PDF - en - 6.47 MB - 144 p.] http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-eu-lgbt-survey-main-results_tk3113640enc_1.pdf 

The survey results provide valuable evidence of how LGBT persons in the EU and Croatia experience bias-motivated 

discrimination, violence and harassment in different areas of life, including employment, education, healthcare, housing 

and other services. 

The findings show that many hide their identity or avoid locations because of fear. Others experience discrimination and 

even violence for being LGBT. Most, however, do not report such incidents to the police or any other relevant authority. By 

analysing the survey results, this report will assist the EU institutions and Member States in identifying the fundamental 

rights challenges facing LGBT people living in the EU and Croatia. It can thereby support the development of effective and 

targeted European and national legal and policy responses to address the needs of LGBT persons and ensure the protection 

of their fundamental rights. 

HOME › PUBLICATIONS & RESOURCES › PUBLICATIONS › EU LGBT SURVEY - EUROPEAN UNION LESBIAN, GAY, BISEXUAL AND 

TRANSGENDER SURVEY - MAIN RESULTS http://fra.europa.eu/en/publication/2014/eu-lgbt-survey-european-union-lesbian-gay-

bisexual-and-transgender-survey-main». 

 

(2) «On 28 October 2014, the Italian Presidency of the Council of the EU, in cooperation with the EU 

Agency for Fundamental Rights (FRA) and the General Secretariat of the Council will host the high-level 

conference “Tackling sexual orientation and gender identity discrimination: next steps in EU and Member 

State policy making”. The event will take place in the Council of the EU premises (Justus Lipsius) in 

Brussels. 

Building on FRA’s EU LGBT survey results and other studies, the conference will address fundamental rights challenges that 

lesbian, gay, bisexual, transgender, and intersex (LGBTI) people face in their daily lives, including hostility, hate crime, 

discrimination and bullying. Over 250 decision makers and fundamental rights’ practitioners from across the EU will gather 

to discuss effective and targeted policy responses to these and other challenges. 

 

Conference objectives 

•To support the further development of effective and targeted policy responses by the EU and its Member States to address 

the fundamental rights challenges faced by LGBTI people. 

•To raise awareness of the situation of LGBTI people across the EU, both in terms of rights ensured by law, as well as their 

experiences of discrimination and hate crime. 

•To exchange promising practices in legislation, policy and specific policy measures, including on the role of public 

authorities and professionals working in the employment, law enforcement and education sectors in combatting 

discrimination on grounds of sexual orientation and gender identity. 

•To discuss how equality policies in different areas of the Union’s competence can be further strengthened and 

mainstreamed. 

HOME › NEWS & EVENTS › TACKLING SEXUAL ORIENTATION AND GENDER IDENTITY DISCRIMINATION: NEXT STEPS IN EU AND 

MEMBER STATE POLICY MAKING http://fra.europa.eu/en/event/2014/tack ling-sexual-orientation-and-gender- identity-discr imination-next- steps-eu-and-mem ber». 

 

http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-eu-lgbt-survey-main-results_tk3113640enc_1.pdf
http://fra.europa.eu/en/publication/2014/eu-lgbt-survey-european-union-lesbian-gay-bisexual-and-transgender-survey-main
http://fra.europa.eu/en/publication/2014/eu-lgbt-survey-european-union-lesbian-gay-bisexual-and-transgender-survey-main
http://fra.europa.eu/en/event/2014/tackling-sexual-orientation-and-gender-identity-discrimination-next-steps-eu-and-member


(3) COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS 

Bruxelas, 2.7.2008, COM (2008) 426 final - 2008/0140 (CNS) 

Proposta de DIRECTIVA DO CONSELHO que aplica o princípio da igualdade de tratamento entre as pessoas, 

independentemente da sua religião ou crença, deficiência, idade ou orientação sexual {SEC (2008) 2180} {SEC (2008) 2181}, 

26 p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52008PC0426&from=en 

 

(4) «EU anti-discrimination law one step closer to adoption 

Published: 30/10/2014 - 16:00 | Updated: 03/11/2014 - 10:42 

Blocked by some member states, EU anti-discrimination rules could be pushed forward through enhanced cooperation, 

suggested European Commissioner Martine Reicherts, stressing that transgender people in more than half of EU 

countries must choose between getting sterilised or not having their identity recognised under national law. 

An EU law to ensure equal treatment regardless of religion or belief, disability, age or sexual orientation was proposed by 

the European Commission in 2008. It has been blocked by national governments in the Council of Ministers ever since. 

Speaking at a conference on Tuesday (28 October), outgoing Commissioner for Justice, Fundamental Rights and Citizenship 

Martine Reicherts, called for the six-year stalemate to be broken. [see the VIDEO] 

Reicherts suggested adopting the equality law through enhanced cooperation as opposed to unanimity, which is now 

required in the Council. This means that a group of EU countries could press ahead with projects they can agree on without 

waiting for a unanimous approval in the Council. 

During the conference, Reicherts said that such a law should be brought into force only with lesbian, gay, bisexual, 

transgender, and intersex (LGBTI) NGOs’ involvement. One should “never trust bureaucrats,” she added. 

The majority of LGBTI people shy away from admitting who they are in nearly all EU countries, policymakers and NGOs 

heard at the conference.   

"We need to change the mentality and tell people that gender and sexual orientation cannot be a reason for 

discrimination," said Stefano Sannino, the Italian Ambassador to the EU. "Everybody should be free to choose what he or she 

wants to be." 

Ivan Scalfaratto, the Italian Undersecretary of State, said that the presidency intends to be “an honest broker” in the 

directive’s negotiations. 

Policymakers said binding EU level rules were needed. But Italian EU Presidency officials said there was little chance the 

equality directive will be adopted in the Council after six years of stalemate. 

Italy holds the rotating presidency of the EU until the end of the year. As it chairs the Council meetings, it could push 

member states to adopt the equality law by enhanced cooperation. 

“There is a strong political and cultural resistance in the Council,” Scalfaratto warned. “But sometimes less is better than 

nothing.” 

The countries against the directive, including Germany, claim that national anti-discrimination laws already offer enough 

safeguards to LGBTI people. 

The main argument against EU legislation was that national standards would be undermined by weaker EU rules. 

Panel fails to respond how gender recognition procedures can be improved and based on self-determination. Dissapointing. 

#LGBTIequality 

— Transgender Europe (@TGEUorg) October 28, 2014 

Morten Kjaerum, the EU Fundamental Rights Agency (FRA) Director presented at the conference the results of a survey on 

the situation of LGBTI people in Europe. FRA found that a majority of them still experience discrimination every day. 

Almost half of the respondents reported they felt discriminated against or harassed on the basis of their sexual orientation.  

The findings also showed that at least 60% received negative comments at school, and 26% were attacked on the basis of 

their sexual preferences. 

The International Lesbian, Gay, Bisexual, Trans and Intersex (ILGA-Europe) organisation, also present at the event, said 

that the situation has improved in many countries but a lot remains to be done. 

“It feels like Europe is catching up on what should be a given,” said Evelyne Paradis, ILGA-Europe Director. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52008PC0426&from=en


Positions:  

Evelyne Paradis, Executive Director of ILGA-Europe Said: 

“During today’s conference we definitely felt new energy around LGBTI human rights among the EU institutions and Member 

States. There is a clear sign of mounting support for the EU strategy on LGBTI rights. Additionally, we witnessed positive 

signs supporting the unblocking the proposal for the EU comprehensive anti-discrimination directive. 

We sincerely hope that the symbolism and significance of having this conference at the Council of the EU together with the 

positive signs from EU institutions and Member States means new momentum for LGBTI human rights in the EU and will 

translate into real and substantial improvement of the human rights of LGBTI people in the EU in the next 5 years.” 

 

EXTERNAL LINKS:  

EU Agency on Fundamental Rights: 

“Tackling sexual orientation and gender identity discrimination: next steps in EU and Member State policy making” 

conference 

 

PRESS ARTICLES 

EurActiv France: La discrimination sur l'identité sexuelle toujours présente en Europe http://www.euractiv.fr/sections/europe-sociale-em ploi/la-discrim ination- sur-lidentite- sexuelle-toujours-presente-en-europe?__utma=1.1941482581.1377502382.1414691910.1415185289.296&__utm b=1.5.9.1415186001038& __utmc=1&__utmx=-

&__utmz=1.1415185289.296.60.utmcsr=EurActiv%20Newsletter|utmccn=79d0743d71-newsletter_daily_update|utmcm d=email|utmctr=0_bab5f0ea4e-79d0743d71-245405865&__utmv=-&__utmk=83571222 

EurActiv Greece: Νέο μομέντουμ για την ευρωπαϊκή νομοθεσία κατά των διακρίσεων δίνει η Κομισιόν (upd) 

 

EurActiv.com 

Ecaterina Casinge 

Sections: SOCIAL EUROPE & JOBS 

People: STEFANO SANNINO / MARTINE REICHERTS / IVAN SCALFARATTO 

Locations: BELGIUM 

Topics: ANTI-DISCRIMINATION DIRECTIVE / LGBT / ITALIAN EU PRESIDENCY / FUNDAMENTAL RIGHTS / EU COUNCIL 

Home | Social Europe & Jobs | News | EU anti-discrimination law one step closer to adoption 

http://www.euractiv.com/sections/soc ial-europe-jobs/eu-anti-discr imination- law-one- step-c loser-adoption-309620?utm _source=EurActiv+Newsletter&utm _cam paign=79d0743d71-newsletter_daily_update&utm_medium=email&utm_term=0_bab5f0ea4e-79d0743d71-245405865». 

 

 

 

MULTINACIONAIS | «TRANSPARENCY INTERNATIONAL RANKING» 

 

«GOOGLE, AMAZON AND APPLE LESS TRANSPARENT THAN GAZPROM, SAYS REPORT 

Published: 05/11/2014 - 12:11 

Google, Amazon, and Apple are among the least transparent multinationals in the world, worse than Russian state-

owned energy companies Gazprom, and Rosneft, according to a report published today (5 November) by anti-

corruption campaigners. 

The US tech giants scored less than three out of a possible ten in the Transparency International ranking, which rates the 

124 firms on the Forbes list of the world’s largest publicly traded companies. 

Transparency International, an influential, global civil society organisation, said 90 of the companies on the list do not 

disclose taxes paid in foreign countries. 54 of the multinationals, together worth more than US$14 trillion (about €11.2 

trillion), give no information on their revenues in other countries. The information is needed, especially in developing 

countries, to ensure companies are paying the taxes they should, where they should. 

Multinationals are marked on their reporting of overseas financial information, data about their subsidiaries and holdings, 

and disclosure of their anti-corruption measures. The final score is an average of the three factors taken into account. 

Seven of the best performing multinationals are from Europe. Italian oil and gas company Eni came top with 7.3, followed 

by the UK’s Vodafone (6.7). The worst are from China, with the Bank of China propping up the list with a single point. 

IBM got 2.9, with Apple taking 2.7, the same as Visa, Petrochina and US banking and financial services corporation 

Citigroup. 

http://www.euractiv.fr/sections/europe-sociale-emploi/la-discrimination-sur-lidentite-sexuelle-toujours-presente-en-europe?__utma=1.1941482581.1377502382.1414691910.1415185289.296&__utmb=1.5.9.1415186001038&__utmc=1&__utmx=-&__utmz=1.1415185289.296.60.utmcsr=EurActiv%20Newsletter|utmccn=79d0743d71-newsletter_daily_update|utmcmd=email|utmctr=0_bab5f0ea4e-79d0743d71-245405865&__utmv=-&__utmk=83571222
http://www.euractiv.fr/sections/europe-sociale-emploi/la-discrimination-sur-lidentite-sexuelle-toujours-presente-en-europe?__utma=1.1941482581.1377502382.1414691910.1415185289.296&__utmb=1.5.9.1415186001038&__utmc=1&__utmx=-&__utmz=1.1415185289.296.60.utmcsr=EurActiv%20Newsletter|utmccn=79d0743d71-newsletter_daily_update|utmcmd=email|utmctr=0_bab5f0ea4e-79d0743d71-245405865&__utmv=-&__utmk=83571222
http://www.euractiv.com/sections/social-europe-jobs/eu-anti-discrimination-law-one-step-closer-adoption-309620?utm_source=EurActiv+Newsletter&utm_campaign=79d0743d71-newsletter_daily_update&utm_medium=email&utm_term=0_bab5f0ea4e-79d0743d71-245405865


Google scooped just 2.2 out of ten. But Amazon had with just 2 points, putting it on a par with the communist-owned 

Industrial and Commercial Bank of China and China Shenhua Energy Company. 

That was still better than the lowest ranked US multinational, Berkshire Hathaway. The holding company, whose CEO and 

largest shareholder is Warren Buffett, scored just 1.6 points. 

Russian oil behemoth Rosneft nabbed a comparatively respectable 4.2, while Gazprom got 3.5, the same score as 

Microsoft. 

In the chart below, showing the 13 worst performers, the first coloured column represents anti-corruption programmes, 

the second organisational transparency and the third country-by-country reporting. 

EurActiv has asked Google, Amazon and Apple for comment and will update the story when they are received. A 

spokesperson for Japan's Nippon Telegraph and Telephone Corp, which was also among the bottom ten, told Reuters, "We 

want to continue to work towards appropriate disclosures." 

Amazon, Apple and Google are being investigated by European Commission over their tax arrangements in EU countries 

such as Ireland, the Netherlands, and Luxembourg. Antitrust officials will decide whether preferential tax arrangements 

made with governments is illegal state aid. 

State-owned gas giant Gazprom has been accused of acting as an extension of Russia’s political influence. Russia’s gas 

export monopoly Gazprom sells its gas to EU clients under secretive bilateral deals. By increasing prices or threatening to 

turn off the taps, it has played a high-profile role in the Ukraine crisis. 

Both the EU and US imposed sanctions on Gazprom in September, after stopping short of doing so in July. Rosneft, the 

state-owned oil company was also hit by western sanctions. 

Oil, gas and mining companies not ready for EU reporting law 

The world’s biggest oil, gas and mining companies will not be ready for transparency and anti-corruption rules entering 

into force across the EU from 2015, the report, Transparency in Corporate Reporting, said. 

Extractive companies must report payments such as taxes to governments on a country-by-country and project-by-project 

basis under the new Accounting Directive. 

The law will apply to large companies registered in the EU and listed on EU stock exchanges. The US equivalent, part of 

the Dodd-Frank act, is delayed by a lawsuit. 

Of the 24 extractive companies in the report who would fall under the new EU and US rules,19 disclose tax payments and 

revenue in less than half the countries where they operate. 

Only BHP Billiton, Statoil and Indian firms ONGC and Reliance disclose tax payments in almost all the foreign countries 

where they operate. 

"We need more transparency from multinational companies, whose power in the world economy closely rivals the biggest 

countries,” said Transparency International chairman José Ugaz. “Bad corporate behaviour creates the corruption that 

causes poverty and instability.” 

UK performs strongly 

The 13 UK companies in the report performed strongly in reporting on anti-corruption. They all publicly commit to 

compliance with anti-corruption laws and have whistleblowing measures as well as either codes of conduct or anti-

corruption policies applying to all employees.   

The UK’s tough Bribery Act, in force since 2011, is credited with driving the strong British performance. But only three 

British companies, Statoil, Telefónica and Vodafone score above 50% for country-by-country reporting, disclosing tax 

payments in almost all the countries where they operate, though not all financial data. 

 

TIMELINE:  

• 2015: Country by country reporting for extractive companies comes into force. 

 

EXTERNAL LINKS:  

Transparency International 

• Website: Report and press release 

 

Press articles 

• EurActiv.com: New EU rules target transparency of oil, gas revenues 



• EurActiv.com: Western sanctions to hamper Russia’s big oil projects 

• EurActiv.com: EU widens tax investigation into multinationals 

EurActiv.com 

James Crisp 

Sections: INFOSOCIETY ENERGY EURO & FINANCE DEVELOPMENT POLICY LOCATIONS: US CHINA RUSSIA 

Topics: TRANSPARENCY COUNTRY BY COUNTRY REPORTING AGGRESSIVE TAX PLANNING MULTINATIONAL COMPANIES TAX EVASION 

AMAZON APPLE GOOGLE GAZPROM 

EURACTIV http://www.euractiv.com/se ctions/infosociety/google-a mazon-a nd-appl e-less-transparent -gazpr om-says -report -309 757?ut m_source =EurActiv+New sletter&ut m_ campaign=12 ecf85b0e-newsletter_daily_upda te&utm_me dium=e mail&utm_ter m=0_ bab5 f0ea4e -12 ecf85b0e-2454 05865». 

 

 

 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 | PARECER DA ASJP 

 

«Parecer sobre a Lei do Orçamento do Estado para 2015 

Teresa Loureiro 

Lisboa: Outubro de 2014, 10 p.  

http://www.asjp.pt/wp-content/uploads/2014/11/Parecer-ASJP-OE2014.pdf 

ASJP | PARECER ASJP OE2014 | 2014-11-04». 

 

 

 

POBREZA NA EUROPA | ESTATÍSTICAS DE 2013 | EUROSTAT 

 

«EUROSTAT NEWSRELEASE  

 
168/2014 - 4 November 2014 

At risk of poverty or social exclusion in the EU28 

More than 120 million persons at risk of poverty or social exclusion in 2013 

Almost 1 out of every 4 persons in the EU in this situation 

http://epp.eurostat.ec.europa.eu/cache/ITY_PUBLIC/3-04112014-BP/EN/3-04112014-BP-EN.PDF 

In 2013, 122.6 million people, or 24.5% of the population, in the EU were at risk of poverty or social exclusion. This means 

that these people were in at least one of the following three conditions: at-risk-of-poverty after social transfers (income 

poverty), severely materially deprived2 or living in households with very low work intensity2. The proportion of persons at 

risk of poverty or social exclusion in the EU28 in 2013 (24.5%) has slightly decreased compared with 2012 (24.8%), but is 

higher than in 2008 (23.8%). The reduction of the number of persons at risk of poverty or social exclusion in the EU is one 

of the key targets of the Europe 2020 strategy.(…). 

AT RISK OF POVERTY OR SOCIAL EXCLUSION, 2008 AND 2013  

Persons aged 0-59 living in households with very low  

work: 2008 | 2013 

EU28 | 9.1 | 10.7 

Greece | 7.5 18.2 

Spain | 6.6 | 15.7 

Germany | 11.7 9.9 

Portugal | 6.3 | 12.2 

UK | 10.4 |13.2 (...) 

http://www.euractiv.com/sections/infosociety/google-amazon-and-apple-less-transparent-gazprom-says-report-309757?utm_source=EurActiv+Newsletter&utm_campaign=12ecf85b0e-newsletter_daily_update&utm_medium=email&utm_term=0_bab5f0ea4e-12ecf85b0e-245405865
http://www.asjp.pt/wp-content/uploads/2014/11/Parecer-ASJP-OE2014.pdf
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/cache/ITY_PUBLIC/3-04112014-BP/EN/3-04112014-BP-EN.PDF


PDF – 4 p. http://epp.eurostat.ec.europa.eu/cache/ITY_PUBLIC/3-04112014-BP/EN/3-04112014-BP-EN.PDF 

EUROSTAT NEWS RELEASES ON THE INTERNET: http://ec.europa.eu/eurostat 

 

 

 

SISTEMA BANCÁRIO | TESTES DE ESFORÇO | RESULTADOS DO EXERCÍCIO DE AVALIAÇÃO  

 

 

EUROPEAN COMMISSION 

STATEMENT 

Brussels, 26 October 2014 

«Safer banks serving the economy: the European Commission welcomes the publication of the results of 

the EU-wide stress test by the European Banking Authority and the comprehensive assessment by the 

European Central Bank  

Since the onset of the financial crisis, major improvements in the EU regulatory framework, the level and quality of 

banks' capital and supervision have considerably strengthened the resilience of European banks. Today’s results of the 

EU-wide stress test and the comprehensive assessment, which represent the most intense scrutiny that banks have ever 

undergone in Europe, confirm overall this positive trend. It is also an important step towards an operational Single 

Supervisory Mechanism, which is a key component of the Banking Union. 

Yet there is no room for complacency. 

These robust exercises, unprecedented in scale and among the most stringent worldwide, provide a high level of 

transparency on EU banks' balance sheet and data exposure as of end-2013 and allow the identification and redress of any 

remaining vulnerabilities. They are an integral part of policymakers' efforts to build a solid and stable EU banking sector 

as they pave the way to appropriate corrective action, which will have to take into account the additional high quality 

capital raised by banks since January 2014. 

Where the exercises have identified net capital shortfalls, the relevant competent authorities, including the ECB as the 

Single Supervisor in the Banking Union as of 4 November, will be in charge of determining and taking any supervisory 

action needed. Rigorous and timely follow-up actions to the results of the exercises will be absolutely crucial. 

The Commission will insist on the successful completion of this process in order to fully restore confidence in European 

banks so that they can again provide affordable lending to the real economy, to households and SMEs in particular.  

In this process, the Commission will make sure that such follow-up actions are in line with EU law. Our priority will be to 

ensure that any capital shortfalls are met from private sources. If, however, state support is needed, the Commission will 

apply EU State Aid rules, in particular the Commission's Banking Communication of August 2013, which ensure a level 

playing field in the single market and that any public support is limited to the minimum necessary.  

Today’s results and follow-up of the EU-wide stress test and the comprehensive assessment provide reassurance to 

investors about the quality of EU banks’ balance sheets. This will be followed up through continuous vigilance and 

rigorous action by all the competent supervisory authorities, with the full support of the European Commission. The ECB 

as the Single Supervisor in the Banking Union will play a crucial role in that process. 

BACKGROUND:  

One of the main weaknesses of the EU banking sector revealed by the crisis was significant under-capitalisation of banks. 

Strengthening the resilience of the EU banking sector and better protection of taxpayers' money has been one of the main 

priorities of the Commission over the last five years.  

Considerable progress has been achieved. A new regulatory framework has been put in place in the EU, notably: 

i. the new prudential rules for banks set out in the Capital Requirements Regulation and Directive, 

http://epp.eurostat.ec.europa.eu/cache/ITY_PUBLIC/3-04112014-BP/EN/3-04112014-BP-EN.PDF
http://ec.europa.eu/eurostat


implementing a comprehensive set of reform measures developed by the Basel Committee on Banking 

Supervision, requiring banks to hold sufficient amounts of high quality capital and liquidity (Basel III 

framework), into EU law; 

ii. the new resolution framework set out in the Bank Recovery and Resolution Directive, which will 

apply from next year and will empower the resolution authorities with important tools to intervene 

early enough and facilitate the resolution process with the key objective to protect taxpayers; and  

iii. the creation of the Single Supervisory Mechanism and the Single Resolution Mechanism, which will 

considerably improve the quality of the supervision and resolution processes in the Banking Union 

Member States. 

These regulatory changes, together with other factors such as supervisory actions and market pressure, triggered major 

improvements in the resilience of the European banking sector over the last few years, notably in terms of building up 

additional and better capital. In the period from 2008 to 2013, capital in excess of EUR 200 billion has been raised by 

banks participating in the comprehensive assessment. Since January 2014, a further EUR 57 billion has been raised, which 

is not counted in the results, but which will be considered as mitigation of the shortfalls found. Since December 2011 

until December 2013, the Core Tier 1 ratio of EU banks increased by over 200 bps.1 

In order to identify and address any remaining vulnerabilities in the EU banking sector, the European Banking Authority 

has coordinated an EU-wide stress test. It covers 123 of the most significant banking groups in the whole EU. In the 

Banking Union Member States, the supervisory scrutiny has been particularly intense, and also includes the Asset Quality 

Review, aimed at providing a robust and consistent starting point for the stress test. The ECB has assessed 130 banks 

established in the euro area. The purpose of this comprehensive assessment is to make sure that the ECB as the new 

Single Supervisor has a full picture of the banks it will directly supervise as of 4 November.  

In case capital shortfalls are identified, the Council clarified on 15 November 2013 the pecking order of the backstops. 

First, banks should raise capital on the markets or raise capital from other private sources. Only if this should not be 

sufficient, could public money be engaged at national level in line with EU state aid rules. If national backstops are not 

sufficient, instruments at the European level may be used, including the European Stability Mechanism for the euro area. 

The European Commission adapted its temporary state aid rules for assessing public support to financial institutions 

during the crisis in a Communication ("Communication from the Commission on the application of State aid rules to 

support measures in favour of banks in the context of the financial crisis" – the so-called 2013 ‘Banking Communication’). 

The main changes, applicable since 1 August 2013, include requiring banks to work out a sound plan for their 

restructuring or orderly winding down before they can receive recapitalisation or asset protection measures. They also 

include strengthened burden-sharing: in case of capital shortfalls, bank shareholders and junior creditors are now 

required to contribute as a first resort, before banks can ask for public funding.  

For more information 

EU-wide stress test coordinated by the European Bank Authority: 
http://www.eba.europa.eu/risk-analysis-and-data/eu-wide-stress-testing/2014 

Comprehensive assessment carried out by the European Central Bank: 
http://www.ecb.europa.eu/ssm/assessment/html/index.en.html 

European Commission DG Internal Market and Services' website: 
http://ec.europa.eu/internal_market/finances/ 

European Commission DG Competition's website: 
http://ec.europa.eu/competition/state_aid/legislation/temporary.html 

Banking Union MEMO/14/294 

MEMORANDO, Bruxelas, 15 de abril de 2014 

União bancária: restabelecer a estabilidade financeira na Área do Euro  

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-294_pt.htm 

EUROPA | PRESS RELEASE http://europa.eu/rapid/press-release_STATEMENT-14-336_en.htm?locale=en». 

 

 
 

PREVISÕES ECONÓMICAS DO OUTONO DE 2014 

 

«COMISSÃO EUROPEIA - COMUNICADO DE IMPRENSA  

http://europa.eu/rapid/press-release_STATEMENT-14-336_en.htm?locale=en#footnote-1
http://www.eba.europa.eu/risk-analysis-and-data/eu-wide-stress-testing/2014
http://www.ecb.europa.eu/ssm/assessment/html/index.en.html
http://ec.europa.eu/internal_market/finances/
http://ec.europa.eu/competition/state_aid/legislation/temporary.html
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-294_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-294_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_STATEMENT-14-336_en.htm?locale=en


 

Previsões económicas do outono de 2014: retoma morosa e inflação muito baixa 

Bruxelas, 04 Novembro 2014 

As previsões do outono da Comissão Europeia apontam para um fraco crescimento económico durante os 

últimos meses deste ano, tanto na UE como na área do euro. Em 2014, prevê-se que o crescimento do PIB 

real atinja 1,3 % na UE e 0,8 % na área do euro. Ao longo de 2015, projeta-se um ligeiro aumento do 

crescimento de 1,5 % e de 1,1 %, respetivamente, graças a uma maior procura externa e interna. Em 2016, 

prevê-se uma aceleração da atividade económica de 2,0 % e 1,7 %, respetivamente, graças à consolidação do 

setor financeiro (na sequência da avaliação exaustiva efetuada pelo Banco Central Europeu e dos progressos 

realizados na concretização da união bancária), bem como à medida que as recentes reformas estruturais 

comecem a surtir efeito. (...). 
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6. O Conselho de Ministros prorrogou o prazo para a apresentação dos pedidos de restituição aos 

consumidores do valor das cauções prestadas a serviços públicos essenciais. O prazo para a 

apresentação desses pedidos é alargado até 31 de dezembro de 2015 

São ainda criadas, para os prestadores daqueles serviços, obrigações adicionais de informação aos 

consumidores a quem as cauções não foram ainda restituídas, nomeadamente de divulgação das listas dos 
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7. O Conselho de Ministros aprovou o regime jurídico relativo à aprovação, atribuição de matrícula, 

alteração de características e inspeção de veículo automóvel e de ciclomotores, motociclos, triciclos e 

quadriciclos participantes em competição desportiva, para efeitos de circulação na via pública. 

Este diploma define as condições necessárias para que um veículo concebido ou alterado com vista a participar em 

competição desportiva possa circular na via pública por ocasião da referida participação em competição desportiva. 

No que respeita à inspeção periódica do veículo, os aspetos a controlar, bem como os critérios de aprovação e reprovação, 

são estabelecidos pela entidade desportiva nacional, mediante aprovação prévia do Instituto da Mobilidade e dos 

Transportes, I.P. (IMT, I.P.). 

Estando todos os requisitos cumpridos, o veículo participante em competição desportiva poderá circular na via pública 

com uma matrícula própria, no período compreendido entre as 48 horas antes do início da competição desportiva em que 

vai participar e as 48 horas após o final da mesma e, excecionalmente, quando se desloque a centros de inspeção, nos 

termos e condições definidos no diploma agora aprovado. 
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